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Nota Prévia

Algumas ideias deste documento foram «reaproveitadas» de
textos da minha autoria apresentados em algumas conferên-
cias, onde o debate com o público me encorajou a prosseguir
o estudo deste tema. As traduções efectuadas são da minha
inteira responsabilidade, e a bibliografia utilizada reflecte os
meus gostos pessoais em termos de autores. As opiniões ex-
pressas no texto correspondem apenas à opinião pessoal do
autor, e não são de forma alguma vinculativas das instituições
a que este se encontra ligado.
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Prefácio da 2a edição

Esta segunda edição surge da necessidade de corrigir gralhas,
mas sobretudo, para tentar responder através de um novo ca-
pítulo, à pergunta mais comum de muitos que leram o livro:

-E isto, como é se aplica ao ensino?

É claro, que no novo capítulo, não está a resposta, mas ape-
nas algumas pistas. O autor apenas deseja levar o leitor a pen-
sar nestes temas, e nunca expor dogmas absolutos.
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Apresentação

O autor, apresentado como sói na badana da obra, docente e
perito em informática é aliado exemplar da docente e docu-
mentalista que sou, desde que há mais de uma década organi-
zaram conjuntamente o primeiro projecto europeu em bibliote-
cas e telemática apresentado sob coordenação portuguesa. Ou-
tras parcerias se seguiram, com recíproca valia, num vaivém
integrador de saberes práticos e teóricos entre informática e
documentação/informação, atravessando fronteiras culturais,
pedagógicas, técnicas e tecnológicas.

Este trajecto subterrâneo, individual e socialmente partici-
pante, rico de experiência e amizade intelectual que se foi ci-
mentando, adquiriu maior impacto com a criação da primeira
licenciatura do país em Ciências e Tecnologias da Documen-
tação e Informação e a formação de uma nova massa crítica já
daí proveniente.

Dispensa o autor apresentações para os que o acompanham
na acção e actividades que verdadeiramente interessem, que
o mesmo sempre acompanha, com entusiasmo e criatividade
informada. Donde a adopção por esta forma de conhecimento
situado.

O livro, motivação e realização, é representativo de idêntico
sentido de radicalidade prática e rigor técnico temperados na
capacidade paralela de repensar tudo — não confundir com a
intenção de mudar radicalmente tudo — num percurso crítico
e de humor sábio que faz «pensar» sobre o não-dito das redes
de informação informatizada, Internet, revolução digital, cho-
ques tecnológicos e outras coisas tais. Daí que o livro torne
evidente e bem, a necessidade actual de um debate actuante
sobre o que estamos pensando e fazendo quando estamos a

ix



trabalhar e a falar sobre computadores, educação, cidadanias
e sociedade.

Com os computadores não dizemos apenas as coisas de ma-
neira diferente, dizemos outras. A nossa preparação traz al-
terações que podem não ser tradução de conhecimento, refor-
mulação do pensamento, antes deformação e degradação.

Na nossa cultura de simulação, quando alguém diz que al-
guma coisa é transparente quer dizer que pode ver simples-
mente como fazer trabalhar isso; não quer dizer que sabe por-
que está a trabalhar e em referência a que processo enquadra-
dor. A sua aproximação às coisas é altamente funcional. Usa-
se o contacto com as tecnologias para se estar em conformi-
dade com os «novos tempos». Estamos incrivelmente acostu-
mados a navegar em simulação de écrans. Mas estamos bem
menos aptos a perguntar sobre eles. Aprendemos a andar à
tona, tomando as coisas no seu valor de (inter)face.

É pois tempo de repensar. A necessidade de uma filosofia
prática de auto-conhecimento que nos não oculte as saídas de
multiplicidade, complexidade e ambivalência ainda se não de-
senvolveu. É tempo de repensar a nossa relação com a cultura
da informática.

Disto se fazem plenamente eco o autor e a obra. Uma no-
tável história de uma caixa negra: a neutralidade do proces-
samento informático é o que aqui nos trazem. E, com grande
proveito quer para um presente mais sábio e uma educação
mais humana, quer para a urgente reflexão e debate sobre o
que nos compele hoje à cega obsessão de comparar grandezas,
da quantificação e numerização de informação e conhecimen-
tos, próprias do funcionamento hiperformalizado de todas as
informáticas.

Maria Otília Pereira Lage
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Prefácio

Actualmente a ciência e a tecnologia aparecem-nos como so-
luções para todos os problemas (principalmente económicos)
e quase nunca são postas em causa. Quando as tecnologias
da informação evoluem de uma forma avassaladora, é urgente
uma paragem para reflectir sobre as suas consequências, a nossa
relação com elas e, através delas, com os outros e o mundo que
nos rodeia. A sociedade em geral, o ensino superior e, em par-
ticular, as escolas de engenharia, necessitam de estudar de um
modo sério, profundo e transversal o que são as tecnologias.

Este documento não pretende ter uma visão científica, objec-
tiva e correcta, até porque presumir que existem sempre opi-
niões objectivas e correctas é um dos problemas actuais. A
visão expressa é a de alguém com uma formação (predomi-
nantemente) tecnológica, que teve de se aventurar noutros do-
mínios do conhecimento, para tentar ver o assunto por outros
prismas (uma metáfora tecnológica).

Poderá parecer uma tremenda incoerência que alguém opi-
ne sobre os computadores e as novas tecnologias, num docu-
mento produzido utilizando um computador e recorrendo a
uma bibliografia que foi obtida e/ou comprada via Internet
(se exceptuarmos duas referências).

Mas, tal como muitas outras coisas, os computadores não
são bons nem maus, são as duas coisas ao mesmo tempo, em
graus variáveis conforme o uso que fizermos deles. A sua
enorme e óbvia utilidade é o que os torna perigosos, pois es-
conde os seus defeitos. Porque haveremos de criticar algo que
já se revelou imprescindível em (quase) todas as actividades
humanas? Precisamente por isso.

Uma vez que a informática nos vai acompanhar no nosso
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Prefácio

futuro, convém vermos claramente aquilo que em nós já mu-
dou e o que pode vir a mudar. Não espero de forma alguma
estar correcto nas minhas opiniões, espero apenas contribuir
para provocar um debate que é urgente e, sobretudo, chamar
a atenção sobre a qualidade e quantidade da literatura já exis-
tente sobre o assunto.

xvi



As indefinições da tecnologia

Perguntas do Velho do Restelo

A visão tradicional sobre as tecnologias supõe que estas são
algo de positivo ou neutro. Segundo esse ponto de vista, a
revolução tecnológica é inevitável e desejável, sendo os seus crí-
ticos ultrapassados pelos tempos.

Em SHOFFNER/JONES/HARMON (2000) encontramos um re-
sumo (interessantíssimo) de várias críticas à aplicação de no-
vas tecnologias ao ensino ao longo dos tempos (nos Estados
Unidos):

Os estudantes hoje em dia não conseguem prepa-
rar cascas de árvores para calcular os problemas.
Estão dependentes das lousas que são mais caras.
O que farão quando a lousa cai e se parte? Ficam
incapazes de escrever. – 1703

Os estudantes hoje dependem muito de papel
comprado na loja. Não sabem limpar uma lousa
correctamente. O que irão fazer quando lhes faltar
o papel? – 1815

Os estudantes hoje dependem da tinta. Não sa-
bem usar um canivete para afiar um lápis. – 1907

Os estudantes hoje dependem de tinta comprada
nas lojas. Não sabem fazer tinta. – 1928

Os estudantes dependem das canetas de tinta per-
manente. Já não podem escrever com uma vulgar
pena – 1941

As esferográficas serão a ruína da educação neste
país. (. . . ) Os negócios e os bancos nunca permiti-
rão luxos tão caros – 1950

1



As indefinições da tecnologia

Voltaremos a este magnífico exemplo mais à frente, em várias
ocasiões. Por agora, mesmo correndo o risco de cair no ridí-
culo, achamos que é necessário analisar e criticar os efeitos das
tecnologias, dada a importância delas na nossa vida. Até o Ve-
lho do Restelo tinha razão nalguns pontos e, como diz POST-
MAN (1999):

Em qualquer caso, considero estúpido ser contra a
tecnologia. Seria como ser contra a comida. Pre-
cisamos da tecnologia para viver da mesma forma
que precisamos da comida para viver. Mas, é claro
que se comermos comida a mais, ou comida sem
nenhum valor nutritivo, ou comida infectada com
doenças, em vez de um meio de sobrevivência te-
mos o seu oposto.

A crítica da tecnologia é necessária porque as instituições do
ensino superior e, em particular, as escolas de engenharia como
a instituição a que o autor pertence, desempenham (ou deviam
desempenhar) um papel fundamental na propagação das no-
vas tecnologias ao resto da sociedade. As escolhas tecnoló-
gicas feitas pelos docentes e/ou discentes das instituições re-
feridas afectam um sem número de pessoas, sem que muitas
vezes isso seja tomado em consideração. O ensino politécnico
em particular é fortemente tecnológico, mas as tecnologias não
são abordadas da forma correcta, apenas se focando na maior
parte dos casos o seu modo de emprego. As suas consequências
ambientais, éticas e sociais são muitas vezes ignoradas.

Por exemplo, o uso de uma fotocopiadora é algo simples se
apenas queremos tirar uma fotocópia (basta carregar no botão)
e o seu funcionamento é fácil de explicar. Do ponto de vista
legal, do ponto de vista ambiental, e até do ponto de vista po-
lítico é que os problemas se colocam:

• E os direitos de autor da obra original?

2



Visões sobre a tecnologia

• Quais os gastos de papel, energia e toner?

• Se ficarmos com toner nas mãos, o que fazer?

• O toner é tóxico?

• Usar ou possuir uma fotocopiadora é legal no país onde
estamos?

Embora pareçam complexas, as perguntas anteriores são das
mais simples. Como exemplo, para evitar problemas de fal-
sificação de documentos (notas por exemplo), certas fotocopi-
adoras a cores inserem na cópia de uma forma imperceptível
o número de série e o modelo da fotocopiadora, sendo assim
possível a partir de um documento saber (com a ajuda do fa-
bricante) qual a fotocopiadora que o produziu e quem é o dono
dessa fotocopiadora. Esta tecnologia é, no mínimo complexa,
pelo menos do ponto de vista legal.

Será que as tecnologias que usamos possuem valores pró-
prios? Será que mudam o nosso comportamento? Será que
alteram a nossa percepção do mundo? Normalmente não fa-
zemos estas perguntas, que são as mais importantes, sobre as
tecnologias.

Visões sobre a tecnologia

A forma mais simples de vermos a tecnologia é vermos um
conjunto de ferramentas ao nosso dispor para utilizarmos sem-
pre que quisermos. Uma esferográfica, um martelo, um com-
putador, o sistema de numeração decimal, métodos de resolu-
ção de equações, técnicas de gestão de projectos são exemplos
de ferramentas.

A distinção mais frequente entre as tecnologias é feita en-
tre as tecnologias que possuem uma existência concreta (hard),

3



As indefinições da tecnologia

por exemplo os parafusos, e as tecnologias em que o funda-
mental é a metodologia (soft), como por exemplo a rotativi-
dade das culturas na agricultura.

Ligado de uma forma quase inseparável a cada ferramenta
está o seu modo de funcionamento, que implica um conjunto
de procedimentos a seguir. Esse conjunto de procedimentos é
óbvio no caso das técnicas da gestão de projectos, mas também
existe para o martelo e para a esferográfica. Por exemplo, uma
esferográfica apenas escreve com o bico para baixo, coisa que
não acontece com um lápis.

Cada ferramenta quase implica um certo modo de actuar,
chegando a deturpar a nossa visão do mundo em redor. A
frase – Quando o que temos na mão é um martelo, vemos pregos em
todo o lado – não é válida apenas para crianças, infelizmente.

O mito da neutralidade da tecnologia

Pode argumentar-se que a tecnologia é neutra, porque quem
faz coisas são as pessoas, não a tecnologia. A tecnologia apenas
actua como amplificador das nossas capacidades; podemos ir
mais longe, fazer mais coisas, ter um maior poder sobre a natu-
reza. Mesmo admitindo como verdadeiros esses argumentos,
eles não provam a neutralidade da tecnologia, porque ela dá
mais poder a quem já tem poder, isto é, dinheiro para comprar
tecnologia (ROSZAK, 1986).

Como exemplo, as tecnologias normalmente referidas como
data mining, que permitem extrair perfis de interesses de uma
base de dados de compras num hipermercado, são apenas vá-
lidas para grandes superfícies devido ao seu custo, e também
porque apenas nas grandes superfícies se tem um volume de
dados que permitirá tirar conclusões válidas.

Outra tecnologia mais simples, mas que é impraticável para
pequenas mercearias e permite um funcionamento optimizado
dos hipermercados, é o código de barras. Sem o código de
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Os desvios das tecnologias

barras, os custos de funcionamento dos hipermercados seriam
proibitivos, porque as suas necessidades de mão de obra au-
mentariam. Certas tecnologias possuem assim um efeito con-
centrador de poder, umas porque só são acessíveis a quem tem
dinheiro para as comprar, outras porque apenas são rentáveis
se forem aplicadas em larga escala, penalizando assim as pe-
quenas quantidades.

A modificação genética de plantas (por exemplo) é uma tec-
nologia que serve fundamentalmente para tirar aos agriculto-
res o poder de guardar as sementes de um ano para outro,
dado que as plantas modificadas geneticamente são estéreis.
Da mesma forma, a clonagem animal impede o melhoramento
das espécies (além de perdermos as vantagens da diversidade
genética), uma vez que, ao clonarmos perfeitamente os ani-
mais, ficamos com cópias dos animais que tínhamos (BERRY,
2001).

Constatamos então que o objectivo de certas tecnologias é
não o clássico «aumento de poder», mas o «retirar do poder»
a quem sempre o teve. Assim, ficam os agricultores sem hipó-
tese de melhorar as suas plantas e animais.

Os desvios das tecnologias

As tecnologias parecem ter um fim preciso e objectivo e apa-
rentemente não se desviam desse objectivo. Uma cadeira serve
para nos sentarmos, uma caneta para escrever, um martelo
para pregar pregos, e quaisquer outros usos serão acidentais.
Com tecnologias mais complexas, o problema é saber para que
elas servirão. O exemplo mais paradoxal dos desvios da tec-
nologia é dado pela medição do tempo.

Os monges beneditinos instituíram a divisão do dia em par-
tes dedicadas a diferentes actividades, para estarem sempre
ocupados, como forma de louvar a Deus. Com a invenção do
escalonamento, o fim a atingir era dedicar o máximo de tempo
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As indefinições da tecnologia

possível, de uma forma coordenada entre todos, a actividades
sagradas (RIFKIN, 1987). A percepção do tempo como algo
que devia ser sagrado, motivou a sua medição precisa. Além
da sua medição através de relógios, os sinos serviam de fer-
ramenta de sincronização e coordenação social. O problema é
que a divisão do dia em horas, minutos e segundos divorciou
o homem da natureza, ao separar o ritmo humano do ritmo da
natureza. Uma vez que o relógio comanda tudo o que acon-
tece, este passa a autoridade suprema.

Esta medição do tempo implica que este passe a ser um bem
comercial que pode/deve ser explorado ao máximo (MUM-
FORD, 1934), porque só aquilo que pode ser medido, pode ser
vendido. A quantificação trouxe consigo a comercialização, e
o desaparecimento do sagrado.

Outro tipo de desvios da tecnologia é feito através de me-
didas políticas, que pretendem proteger umas tecnologias em
detrimento de outras, para beneficiar ou prejudicar certos inte-
resses. Como exemplos nacionais temos na história do século
XX em Portugal a licença de porte de isqueiro, para beneficiar
a indústria fosforeira, e a proibição de uso do «carneiro»1 para
que se consumisse energia eléctrica.

Outro exemplo notável é dado pela história da substituição
dos eléctricos pelos autocarros nos EUA, que decorreu nas
décadas de 30 e 40 do século XX (KWITNY, 1981). Tratou-se
de uma acção concertada entre fabricantes de autocarros, fa-
bricantes de pneus, a indústria petrolífera e outros para a ani-
quilação das linhas de eléctricos e tróleis existentes, e a sua
substituição por autocarros. Diga-se que as empresas envolvi-
das foram condenadas em tribunal por isso em 1949, pagando
uma empresa $1000 USD de multa e as outras empresas envol-
vidas $5000 USD cada uma.

1Aparelho para bombear água de funcionamento hidráulico. Permite apro-
veitar a energia de uma pequena diferença de nível para bombear água a
uma maior altura, consumindo apenas água no seu funcionamento.
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As tecnologias como solução

As tecnologias como solução

Os problemas resolvidos pelas tecnologias algumas vezes são
inexistentes ou imaginários. Por exemplo, promover o poder
de cálculo de um processador como sendo ideal para a Internet
é enganoso; isto porque numa ligação normal é a velocidade
da ligação o principal estrangulamento, e não deixa de ser cu-
rioso notar que, actualmente, um dos principais métodos de
medição da performance dos computadores é o número de
imagens por segundo que um computador consegue produ-
zir, em certos jogos. Num texto de 1979 sobre o alargamento
do mercado de computadores, dos negócios para uso domés-
tico (RASKIN, 1979) notava-se:

Há muito poucos usos potenciais para o computa-
dor pessoal em casa no presente. A pergunta - o que
se faz com isso? ainda assombra a indústria.

Curiosamente, a resposta dada no mesmo documento era o de-
senvolvimento de redes de comunicações. Assim, a Internet é um
excelente mecanismo para se venderem mais computadores.
Por outro lado os aumentos de produtividade que as tecnolo-
gias proporcionariam são postos em causa por certos autores
(LANDAUER, 1996), que afirmam que, se tomarmos em consi-
deração todos os factores, os aumentos de produtividade não
são significativos, tal como se pode constatar através de vá-
rios estudos econométricos, em que não se encontra nenhuma
relação entre o uso das tecnologias de informação e a produti-
vidade.

Os valores da tecnologia

Certos autores (POSTMAN, 1992b) argumentam que cada tec-
nologia possui um conjunto de valores e uma ética próprios,
que impõem de uma forma inconsciente aos seus utilizadores.
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Consideremos a passagem das canetas de tinta permanente
para as esferográficas. As canetas de tinta permanente são ob-
jectos que necessitam de ser cuidados, de tempos a tempos
devem ser lavadas com água, duram muito tempo e possuem
nalguns casos um valor monetário considerável. Além do va-
lor monetário, existe o valor afectivo, resultante da habituação
do dono à caneta e da caneta ao dono, uma vez que o aparo
vai cedendo com o uso. Assim, não há duas canetas iguais na
forma de escrever, uma vez que cada aparo fica diferente dos
outros, porque cada dono fez uma pressão diferente ao escre-
ver. A estética da caligrafia assume com as canetas de tinta
permanente um valor maior do que a eficácia da escrita, que é
maior nas esferográficas.

Com as esferográficas, aparece o conceito do «usar e deitar
fora», impensável no caso das canetas de tinta permanente.
Passam a existir objectos que, segundo a lógica do mercado,
são de tal maneira baratos que podem ser descartáveis. Se
alguma esferográfica não funciona, então substituímo-la por
outra. Isto era impensável no caso das canetas de tinta perma-
nente, mas é possível nas esferográficas, uma vez que todas
escrevem da mesma forma.

O objecto deixou de possuir a memória da nossa relação com
ele. Ao trocarmos uma esferográfica por outra, isso não nos
dá trabalho, porque não temos, como acontece nas canetas de
tinta permanente, de quebrar o aparo. Assim, não vale a pena
ter cuidado com os objectos, porque todos são iguais e subs-
tituíveis, não existindo sinais aparentes da nossa relação com
eles. A robustez das esferográficas e o seu baixo preço tornam
desnecessários os cuidados que são imprescindíveis no caso
das canetas.

As esferográficas desaparecem da nossa esfera de atenção,
precisamente porque o seu funcionamento e a sua existência
estão garantidos. Para muitas pessoas os primeiros objectos do
mundo do «usa e deita fora» foram as esferográficas tendo este
facto consequências sociais importantes. Isto porque, por mais
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estranho que pareça, o que torna possível o mundo do «usa e
deita fora» é precisamente a inexistência ou impossibilidade
de uma «relação profunda» com os objectos.

Como vemos, existe uma ética (e uma moral) implícita mes-
mo nas tecnologias mais simples, e que normalmente é invisí-
vel.

Tecnologia versus ciência

O fim último da tecnologia é a eficiência (ELLUL, 1964), aquilo
que se pretende com a tecnologia é encontrar formas mais efi-
cientes de fazer algo. Enquanto o objectivo da ciência é pro-
curar a «verdade científica», descobrir «como o mundo funci-
ona», o objectivo aparente da tecnologia é mudar o funciona-
mento do mundo, de modo a atingir-se «uma maior eficiên-
cia».

É claro que por trás de todas as tecnologias está algum tra-
balho científico, mas o aparecimento no mercado e o sucesso
de uma tecnologia, especialmente no caso das tecnologias da
informação, tem muito pouco a ver com critérios solidamente
fundamentados. Muita vezes a escolha de um sistema infor-
mático ou de uma plataforma de desenvolvimento é feita mais
por imitação do que por convicção, sem qualquer espécie de
análise fundamentada da tecnologia.

Existe a convicção de que o sucesso no mercado e/ou a no-
vidade só por si são sinónimos de superioridade, como se as
tecnologias estivessem sujeitas a uma espécie de «evolução na-
tural» em que curiosamente todas as mutações são sempre me-
lhoramentos. Assim, não é de espantar que apareçam afirma-
ções como as de DENNING (2001):

Os cientistas da computação necessitam de perce-
ber que já não controlam o campo. . . . A sua pes-
quisa não é a força principal por trás das inovações
nas Tecnologias da Informação.
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O problema é que o método científico assenta no questionar
sistemático de todas as convicções, enquanto que as tecnolo-
gias quase nunca são postas em causa. Esta deturpação leva
a que, por exemplo, se considerem como excelentes todas as
novas tecnologias e como ultrapassadas as antigas. Ora, con-
siderando que possuímos um maior conhecimento das virtude
e defeitos das tecnologias mais antigas, temos uma maior ex-
periência na sua aplicação e sabemos os seus efeitos a longo
prazo, não será antes de desconfiar das tecnologias mais re-
centes?

Os efeitos mais perversos deste tipo de raciocínio evidenciam-
se quando a este «darwinismo2 tecnológico» se associa o «darwi-
nismo social». Isto é, toma-se o «sucesso comercial» como uma
medida da qualidade das tecnologias e, por associação, o «su-
cesso monetário» como medida do valor das pessoas (BOR-
SOOK, 2000).

A religião da tecnologia

A tecnologia quase que pode ser comparada a uma «religião»,
uma vez que temos fé que as coisas funcionem, sem saber
como elas realmente funcionam. Isto é, pretendemos que os
nossos problemas sejam resolvidos pelo «mistério» da tecno-
logia, uma vez que ela é incompreensível, como se fosse «má-
gica». A nossa interacção com ela passa muitas vezes por me-
diadores, tal como no caso da magia.

O resultado é uma teocracia, porque o elemento comum en-
tre a tecnologia, a religião e a magia é o poder (LOCHHEAD,
1988). Numa tecnocracia, tal como numa teocracia, a maneira
como as coisas são feitas nunca é posta em causa, porque não
pode ser posta em causa. Se o «sistema informático» não per-
mite, então não pode ser feito. Não se trata de uma lei humana,
mas sim de um «fatalismo divino».

2As minhas desculpas a Charles Darwin, pelo desvio das suas teorias.
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Esta «autoridade divina» pode ser vista na forma como, em
certas empresas, a implementação de um novo sistema infor-
mático (ou de um novo sistema de qualidade informatizado) é
vista pelos gestores. Trata-se uma oportunidade fabulosa para
reorganizar completamente as empresas, porque ninguém con-
testa um sistema informático. Pode discordar-se do patrão em
muitas coisas, mas de um sistema informático, quase ninguém
discorda.

A tecnologia cada vez está mais mágica, funcionando ape-
nas quando nós efectuamos certos rituais que não compreen-
demos como funcionam, porque é que algumas vezes funcio-
nam e outras não, e que possuem nomes estranhíssimos como
Ctrl-Alt-Del. E, tal como na magia, os «iniciados» da in-
formática procuram o poder à custa da memorização de fór-
mulas mágicas incompreensíveis. Os pretendentes a «piratas
informáticos» procuram na, rede hoje em dia, palavras chave
e receitas «de magia» que lhes dêem acesso a computadores,
isto é um poder quase mágico.

A «pirataria informática» talvez seja a menos perigosa, com-
parada com outros domínios, como a engenharia genética, as
armas nucleares e a exploração espacial (NOBLE, 1999). Se
lermos os artigos de certos pseudo-visionários da tecnologia
(KURZWEIL, 2004), então vemos a que extremos isto pode ser
levado, já que se chega a propor a imortalidade da espécie
humana, naquilo a que alguns (LANIER, 2000) chamam «to-
talitarismo cibernético» e outros criticam como tendo apenas
pretensões comerciais (ROSZAK, 1998).

Assim, não é de estranhar que POSTMAN (1992a) diga:

O meu termo para esta ideia é ateísmo tecnológico,
com isto quero dizer que devemos ser descrentes
na divindade da tecnologia.
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O evangelismo tecnológico

Um dos sintomas do «cruzamento» entre religião e tecnologia
é o uso do título «evangelista»3 para designar certos trabalhos
relacionados com o marketing de software e/ou hardware. O
título de KAWASAKY (1990) «The Macintosh Way», deixa ante-
ver uma interligação entre a pregação religiosa e a venda de
produtos tecnológicos, mas essa relação é levada ao extremo
em KAWASAKY (1991). Nesse livro, Guy Kawasaky deu os se-
guintes nomes às cinco partes que o compõem:

• Uma introdução ao evangelismo

• Como se tornar um evangelista

• As etapas do evangelismo

• Técnicas avançadas do evangelismo

• Entre nós os dois

Neste caso, o uso do termo «evangelista» não é apenas uma
mera metáfora inadequada, como por exemplo no caso de «en-
genharia financeira». O «evangelismo» é levado ao ponto de
o autor aconselhar a frequência dos cursos da Escola de Evan-
gelismo do pregador americano Billy Graham.

A tecnologia passa a ser deste modo algo em que se acredita
ou não acredita. Se se usar a tecnologia «certa», estamos no
«bom caminho», se errarmos na escolha estamos no «mau ca-
minho». A escolha de uma tecnologia passa a ser uma questão
de «fé», em vez de ser o resultado de uma análise ponderada
e fundamentada. Escolhem-se apenas as tecnologias aprego-
adas pelos «evangelistas» que conseguiram a nossa atenção,
sem que haja um mínimo de atitude crítica e muito menos tes-
tes adequados ao seu funcionamento.

3O termo é associado normalmente aos «evangelistas de software» da Micro-
soft, mas o seu início encontra-se ligado ao universo Macintosh.
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Os problemas da ciência

A ciência tenta ser o mais objectiva possível, de modo a encon-
trar um conhecimento exacto, racional e verificável através de
leis. Então porque é que a ciência deixa a tecnologia seguir o
seu caminho independente da ciência? Uma resposta possível
encontra-se no isolamento das experiências científicas: para
que estas sejam válidas, devem minimizar-se os factores exter-
nos. Ora, o problema das tecnologias é precisamente a multi-
plicidade de factores externos que influenciam o seu funciona-
mento.

Por outro lado, a chamada «pesquisa científica» interessa-
se quase em exclusividade (cada vez mais) por áreas onde há
garantias de descobertas (ou apenas publicação de artigos) de
uma forma rápida simplificando a realidade. Uma crítica só-
lida e fundamentada à profusão de «artigos científicos» pode
ser encontrada em KLINE (1977), e em WEIZENBAUM (1976)
encontramos uma curiosa parábola sobre o funcionamento da
ciência:

Numa noite escura um polícia encontra um bêbedo.
Este está ajoelhado, à procura de algo debaixo de
um candeeiro. Quando questionado pelo polícia,
diz está à procura das chaves que perdeu do outro
lado da rua. E quando o polícia pergunta porque
é que está à procura delas ali, se as perdeu noutro
sítio, a resposta do bêbedo é que ali a luz é muito
melhor. Esta também é a maneira de proceder da
ciência.

Esta anedota pode parecer demasiado corrosiva mas, infeliz-
mente a situação real é muito pior do que na anedota. A pres-
são pela publicação a todo o custo leva, em certos casos, a um
afunilar de interesses, que reduz o horizonte de visão e pre-
judica a qualidade do trabalho científico. Podemos conhecer
todos os trabalhos de toda a gente que trabalha na mesma área
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em que nós trabalhamos, mas nada nos garante que a solução
para o nosso problema esteja nos especialistas da nossa área.
Como exemplo, a informática tem ido buscar inspiração (ou
pelo menos o nome das tecnologias) às mais diversas áreas,
desde a genética para os algoritmos genéticos, até à arquitec-
tura (ALEXANDER, 1977), para os padrões de software.

Além do «afunilar» dos conhecimentos, os estudos sobre o
que pode correr mal na aplicação das tecnologias são em re-
duzido número (TENNER, 1996), assumindo-se quase sempre
que a cura para uma tecnologia é outra tecnologia.

Uma lacuna grave das ciências e tecnologias actuais é a ine-
xistência de um estudo da história das mesmas pelos seus pra-
ticantes actuais. Assim, apresenta-se muitas vezes como nova
uma ideia antiga ou, pior ainda, como solução de um pro-
blema algo que já alguém descobriu que não funciona. Na
informática, dado o curto período de tempo da sua história,
o problema é mais grave do que poderia parecer. Em vez da
«evolução» da informática ao longo do tempo, muitos acredi-
tam que os computadores, o software e a Internet «surgiram
do nada, repentinamente».

Além de coisas mais simples, como o desconhecimento da
história dos programas mais usados hoje em dia (e das suas al-
ternativas), a história da informática é muitas vezes deturpada
e falsificada por razões que têm a ver com o marketing nal-
guns casos, ou a pura e simples ignorância noutros, tal como
se pode ver por exemplo em MCCARTNEY (1999).

A história da ciência e das tecnologias também tem muito
a ver com a história das palavras e o seu significado ao longo
do tempo. Por exemplo: um computador pode ser uma pes-
soa (que faz cálculos) ou uma máquina. Antes de existirem
computadores (máquinas) eram as pessoas principalmente as
mulheres quem tinha de fazer os cálculos matemáticos. Além
disso, para entendermos correctamente um texto, devemos es-
tar conscientes dos diferentes significados das palavras ao longo
do tempo. Por exemplo, podemos encontrar textos onde se
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fala da necessidade de uma iluminação adequada para os com-
putadores (pessoas) trabalharem, ou textos onde se fala da
energia eléctrica necessária ao funcionamento dos computa-
dores (máquinas).

Outro factor que complica o «pensar a ciência» é a pressão
actual dos meios de comunicação. Enquanto os jornalistas fa-
lam de histórias, os cientistas falam de factos. Entre o acen-
tuar da emoção dos primeiros à procura de sensacionalismos,
e a neutralidade sentimental (pretensamente imparcial e objec-
tiva) dos segundos, a imagem da ciência é distorcida (NELKIN,
1995), mesmo para os próprios cientistas.

Em teoria, o objectivo dos jornalistas seria o relato imparcial
dos factos mas, mais importante do que os factos, é o contexto
em que esses factos surgem. Na luta pelas audiências, o con-
texto fica para trás, porque sem a explicação do contexto «os
factos» ficam isolados, adquirindo um impacto muito maior.

Esse impacto pode ser visto na programação televisiva, em
que os noticiários são rodeados temporalmente por programas
de entretenimento e de humor4, necessários como antídoto ao
impacto emocional dos primeiros.

O «isolamento dos factos» é grave no caso dos jornalistas,
porque o discurso destes se dirige a um público (normalmente)
sem formação na área. O mesmo «isolamento dos factos» nos
cientistas não constitui uma «deturpação» consciente, porque
o discurso destes é fundamentalmente dirigido aos seus pa-
res, que estão familiarizados com o contexto em que as suas
afirmações surgem.

Vemos assim que o «relato imparcial» dos factos nunca é im-
parcial, e é potencialmente mais perigoso do que um relato
«com alguma contextualização» dos factos, porque este último
dá ao receptor a noção que se trata de apenas uma interpreta-
ção possível de algo, e não de uma verdade absoluta.

4Considerados de humor.
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Conhecimento incompleto

O problema mais grave da ciência talvez seja a incapacidade
de assumir que o conhecimento obtido através dela é um co-
nhecimento incompleto. Como diz BERRY (2001, p. 10):

Um dos nossos problemas é que nós humanos não
podemos viver sem agir; nós temos de agir. E temos
de agir baseados no que sabemos, e o que sabemos
está incompleto.

Este assunto é mais cultural do que científico porque, se o
nosso conhecimento é incompleto, não podemos basear-nos
nele para tomar decisões que sejam seguras sobre as nossas
acções. Necessitamos de referências culturais que nos digam
como proceder quando o nosso conhecimento é incompleto.
É errado agir supondo que o nosso conhecimento é completo,
ou que qualquer futura «evolução» científica ou tecnológica
permitirá a correcção dos nossos erros.

A pressão exercida pelos meios de comunicação e pelas fon-
tes de financiamento da pesquisa científica, transforma (mui-
tas vezes) os resultados obtidos nesta num conjunto de «ver-
dades absolutas» que são depois aplicadas na prática com con-
sequências desastrosas, especialmente quando a pesquisa se
refere às chamadas «ciências da vida». Basta ver as aplicações
actuais dos pesticidas, antibióticos, hormonas e da manipula-
ção genética.

A solução deste problema não passa por obtermos mais co-
nhecimento, porque este será sempre incompleto, mas por uma
maior consciência da nossa ignorância e uma menor arrogân-
cia no uso do nosso conhecimento.
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A linguagem da tecnologia

Temos tendência a esquecer que a linguagem é uma tecnolo-
gia que tem em si certos valores e pressupostos e pode ser
alterada pelo contacto com outras tecnologias. Tal como diz
BERRY (2001, p. 6):

A nossa linguagem, onde quer que seja usada, é
agora quase sempre condicionada pela assunção
que os corpos carnais são máquinas cheias de me-
canismos, inteiramente compatíveis com os meca-
nismos da medicina, indústria e comércio; e que
as mentes são computadores inteiramente compa-
tíveis com a tecnologia electrónica.
. . .
Como resultado, temos muitas pessoas com uma
preocupação genuína a pedirem-nos para «salvar»
um mundo que a sua linguagem reduz a uma jun-
ção de «ecosistemas», «organismos», «ambientes»
ou «mecanismos» perfeitamente amorfos. É im-
possível conceber a salvação do mundo na mesma
linguagem através da qual o mundo foi desmem-
brado e desfigurado.

Deixando de lado por agora análises que consideram exis-
tir, nas linguagens e escritas ocidentais, uma espécie de ne-
gação do mundo natural (ABRAM, 1996), é consensual que a
escrita (tal como depois dela a imprensa) provocou mudanças
no modo de pensar e ver o mundo, e que cada língua tem em
si um conjunto de valores próprios.
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Na aprendizagem de uma língua estrangeira é comum dizer-
se que só se fala bem essa língua quando se deixa de pensar na
nossa língua materna e passa a pensar-se nessa língua em vez
de primeiro pensar e depois traduzir. As diferentes línguas
expressam diferentes maneiras de ver e sentir o mundo. Por
exemplo, o mar é masculino em português, feminino em fran-
cês e indefinido em inglês. Daí a expressão «tradutore, tradi-
tore», um tradutor vai sempre ser um «traidor» do significado
original do texto.

Nas escritas ideográficas há uma multiplicidade de signifi-
cados em cada símbolo, que afecta a forma de pensar. Com
a escrita alfabética, e principalmente com a imprensa, há uma
regularidade na expressão que não existe no domínio oral. A
irregularidade da oralidade, que é necessária para se manter o
ouvinte interessado e atento, deixa de fazer sentido quando se
passa à imprensa. Num manuscrito aparecem as indecisões e
alterações de humor, pode ver-se a história das alterações (se
as houver). Num livro impresso, o que conta é a regularidade
geométrica do texto e, por arrastamento, a ordenação e a regu-
laridade das ideias.

Uma das consequências das novas tecnologias é a apropria-
ção por parte da tecnologia de palavras, que passam a ter outro
significado, ao mesmo tempo mais limitado e mais abrangente
do que tinham. Por exemplo, as palavras memória e conhe-
cimento sofreram uma mudança brutal de significado com a
evolução tecnológica.

Erros de memória

A palavra «memória» passou a assumir com os computadores
um significado completamente diferente do normal. Enquanto
certos autores e empresas falavam em «storage» ou armazena-
mento, outros popularizaram o termo «memória», o que corres-
ponde a uma «humanização» do computador. Na realidade o
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mecanismo de armazenamento de dados num computador, é
similar ao mecanismo de um interruptor: se lhe dermos um
toque liga uma lâmpada, e se lhe dermos outro toque desliga
a lâmpada.

Se dissermos que o interruptor possui memória e se lem-
bra de que nós o ligámos, é fácil de ver que estamos a levar a
metáfora longe demais. Mas, ao usarmos a mesma metáfora
em relação à memória dos computadores, esta passa desper-
cebida. Grave não é tratar-se de uma metáfora inadequada,
mas não se perceber bem que é apenas uma metáfora, e me-
mória dos computadores e memória humana são duas coisas
completamente diferentes.

A palavra «memória», por exemplo, passou a ter um signi-
ficado mais restrito (para quem fala apenas sobre hardware) e
um significado mais ambíguo numa conversa normal (AGRE,
1997). Quem estiver a ensinar o funcionamento interno de um
computador, tem de falar na memória, de uma forma incons-
ciente e involuntária, «antropomorfizando» os computadores.
O problema não é só os computadores terem uma memória
como os humanos, mas os humanos passarem a ter uma me-
mória como a dos computadores.

Tanto a linguagem corrente como a linguagem técnica da in-
formática podem sofrer com esta contaminação linguística. Se,
no caso anterior, é a linguagem corrente que sofre, noutros ca-
sos é a linguagem informática que fica confusa. Por exemplo,
um dos estilos de programação é a programação «orientada
aos objectos». Ora, um objecto é um conceito de compreen-
são fácil, cada objecto no mundo real tem um conjunto de pro-
priedades e objectos diferentes têm propriedades diferentes,
podendo ser agrupados em «classes» diferentes, conforme as
suas propriedades.

Mas na programação «orientada aos objectos», cada objecto
pode possuir, além das suas propriedades, um conjunto limi-
tado de «métodos» (ou «comportamentos») que podem ser ac-
tivados, por exemplo, para imprimir esse objecto. Isto é, o
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objecto tem associado a si todos os seus possíveis «comporta-
mentos», o que não tem nada a ver com os objectos «normais».
Um objecto «normal» não possui um número de comporta-
mentos limitado, pode ter (quase) qualquer comportamento,
que depende da nossa acção sobre ele, possuindo uma versa-
tilidade muito maior do que os «objectos da programação».
Tendo uma bola de ténis, esta pode rolar ou saltar, mas tam-
bém pode pintar paredes se a molharmos com tinta, ou pode
ser colada a outras bolas para fazer uma escultura (por exem-
plo).

Esta deturpação da linguagem, faz com que o paradigma da
programação orientada aos objectos possua uma legitimidade
(aparente) muito grande, e o termo «objecto» leva a crer num
paralelismo quase perfeito entre os objectos do mundo real e
os «objectos» da programação. Os termos escolhidos para de-
signar certas tecnologias têm uma enorme influência no enten-
dimento (aceitação e uso) destas, tanto pelos próprios técnicos,
como pelo público em geral.

A ilusão do falso conhecimento

Numa primeira aproximação parece que com os computado-
res passamos para o mundo do «verdadeiro/falso» ou dito de
uma forma mais eléctrica, «ligado/desligado». Mas mesmo a
falar de lâmpadas que aparentemente só podem estar ligadas
ou desligadas, é necessário definir previamente uma referên-
cia para as nossas afirmações. Por exemplo: uma vulgar lâm-
pada de candeeiro ligada a uma simples pilha em vez de estar
ligada a uma tomada, encontra-se ligada de um ponto de vista
eléctrico mas, olhando para o seu funcionamento encontra-se
desligada, uma vez que não ilumina nada. Assim, podemos
ver que as «verdades eléctricas» não são absolutas, mas relati-
vas a uma referência.

Outro exemplo de que as simplificações não funcionam está
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relacionado com o interruptor previamente mencionado. Se
um interruptor está a meio termo entre ligado e desligado,
qual o seu estado? O problema costuma ser resolvido à custa
de um mecanismo feito com uma mola, que só muda o inter-
ruptor de estado, muito depois do meio curso. O interruptor
tende a manter-se no mesmo estado mais tempo do que o es-
perado, para evitar perturbações na saída.

Então, a impressão de que uma linguagem tecnológica sim-
plificada verdadeiro/falso é suficiente para descrever os estados
de um sistema, desvanece-se por completo quando vemos que
até num simples circuito com apenas um interruptor e uma
lâmpada temos um «contexto» (a tensão de referência) e uma
«resistência à mudança» por parte do interruptor.

Logo, há dois perigos na aplicação de termos ou metáforas
tecnológicas a outros ramos do conhecimento e da actividade
humana. Um dos perigos é a metáfora não ser válida, aquilo a
que chamamos a memória dos seres humanos não é a mesma
coisa que a memória dos computadores, por exemplo.

O outro perigo reside naquilo que julgamos ser o funciona-
mento dos objectos tecnológicos, que normalmente não é co-
nhecido por quem faz metáforas tecnológicas. Assim, o pro-
blema de quem compara a memória humana com a dos com-
putadores não é só não perceber o que é a memória humana,
mas também não perceber como realmente funciona a memó-
ria de um computador.

Metáforas políticas

Quando se fala em falta de conhecimento e deturpação da lin-
guagem, é impossível não falar de política (em minúsculas).
A qualidade da política das novas tecnologias que possuímos
pode ser analisada através da inexactidão das metáforas usa-
das. As «autoestradas da informação» constituem um exem-
plo perfeito da confusão reinante.
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As autoestradas são caras, têm um impacto ecológico grande,
tanto em termos de divisão do meio, como de ruído. São elitis-
tas, uma vez que para se usufruir delas temos de ter um carro,
ou viajar de carro. Os peões, os ciclistas e outros não podem
entrar numa autoestrada. A autoestrada impõe um determi-
nado comportamento a todos, não se pode parar para ver a
paisagem, nem hesitar, devemos ter o máximo cuidado possí-
vel uns com os outros. A autoestrada é um exemplo do perigo
do gigantismo e falta de redundância de certas infraestruturas
tecnológicas. Se numa autoestrada nos depararmos com um
acidente ou obras, não temos alternativas senão ficar na auto-
estrada até que o problema se resolva, nem sequer podemos
voltar para trás.

No entanto, as «autoestradas da informação» continuam a
ser «vendidas» por quem não sabe o que é uma autoestrada (e
muito menos o que é a «informação»). Note-se que a existên-
cia de passeios adequados nas ruas permite andar a pé, o que
é uma actividade física5 excelente, tendo talvez uma muito
maior influência no bem estar das pessoas, do que as autoes-
tradas. Mas, ninguém fala em «passeios da informação», ape-
nas em «autoestradas da informação», sem que alguma vez se
esclareça se estas vão ter custos para o utilizador, e que custos
serão esses.

Citando mais uma vez POSTMAN (1969):

E um ambiente semântico fortemente poluído sig-
nifica que a linguagem não é um instrumento fiável
para a comunicação, e não podemos confiar nela
para a resolução dos problemas humanos.

5Ou desporto. Mas o significado original da palavra «desporto» talvez esteja
perdido sem qualquer hipóteses de recuperação.

22



A erosão da linguagem e dos símbolos

A erosão da linguagem e dos símbolos

A ferramenta fundamental da educação é a linguagem, uma
vez que é através dela que docente e discente devem dialogar
ou, de uma forma mais limitada, é usando uma linguagem co-
mum que o docente comunica com os discentes, ou que estes
estudam. Ao longo do século XX, a literatura mais comum e
popular, que era no início do século constituída pelos «pas-
quins de escárnio e maldizer», foi substituída pelos folhetos
de hipermercado.

O domínio da linguagem é hoje em dia muitas vezes limi-
tado ao «copiar e colar» de um certo número de lugares co-
muns porque, ao ler os folhetos de hipermercado, não temos o
menor contacto com a riqueza linguística e de figuras de estilo
de um pasquim. Se as palavras não são usadas nem conhe-
cidas, então não possuem significado e não podem exprimir
conceitos.

Alguns dizem que a exuberância das imagens é uma mais
valia, mas a verdade é que a «ditadura das imagens» faz com
que a maioria das pessoas seja funcionalmente analfabeta dada
a reduzida formação e atenção que o sistema educativo dedica
à descodificação de linguagens gráficas. A ideia de que esta-
mos a passar de uma linguagem alfabética para uma lingua-
gem ideográfica é simplesmente uma miragem bem intenci-
onada, uma vez que à profusão de símbolos e de imagens a
que estamos sujeitos, falta um mínimo de coerência e interli-
gação. Chega a falar-se no desaparecimento da linguagem e
das palavras (ORR, 2000) como um dos problemas dos tempos
modernos.

Nos programas informáticos, a aparência visual têm adqui-
rido uma importância maior do que a funcionalidade e a qua-
lidade do programa em si. Esta distorção é alimentada pela
ideia (falsa) de que uma «gramática visual» tem uma compre-
ensão mais simples do que uma «gramática escrita». Assim,
os utilizadores são bombardeados com imagens e símbolos
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que, em vez de servirem de metáforas adequadas ao funcio-
namento de um computador, são apenas uma decoração su-
perficial (STEPHENSON, 1999).

As linguagens gráficas diminuem o diálogo, porque são mais
vocacionadas para a difusão unidireccional de mensagens (bro-
adcasting), do que para uma conversa que se pode efectuar até
entre o texto de um livro e as anotações feitas nas margens.
Assim, o número de intervenientes activos numa «sociedade
gráfica» é extremamente reduzido, provocando distorções pe-
rigosas, na nossa opinião. Podemos ou não concordar com um
texto, dizer se uma frase é verdadeira ou falsa, ou em que cir-
cunstâncias ela é verdadeira ou falsa, mas aplicar o mesmo ra-
ciocínio relativamente a uma imagem é, no mínimo, difícil. Al-
guns autores como TEIXEIRA/CORREIA (2003) defendem que
a «literacia visual» é um factor importante para a cidadania.
Outros ainda vão mais longe e pensam que a educação artís-
tica é fundamental actualmente (OHLER, 2000). Isto vai contra
os preconceitos que colocam a arte como puramente emocio-
nal e oposta ao intelecto e que são desmistificados em ROSS
(2005).

A Internet vítima da iliteracia

Numa sala de aula impera a linguagem oral, coloquial, falada
(mesmo quando transcrita em sebentas ou livros). Esta frase
pode parecer estranha mas, se pegarmos num livro de mate-
mática (por exemplo), vamos encontrar um grande número de
interjeições na demonstração de teoremas.

Ao contrário, na Internet domina a linguagem escrita. A
interactividade, as imagens e os sons são extremamente dis-
pendiosos e ineficazes, tanto do ponto de vista de recursos ne-
cessários à concepção e construção de sites, como de largura
de banda ocupada. O verdadeiro impacto de um site está nas
palavras dos seus textos e não em grafismos elaborados, até
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porque a procura de informação sobre um tema se baseia nor-
malmente em palavras-chave.

O diálogo e a participação via Internet faz-se principalmente
através do correio electrónico, fóruns de discussão, blogs e afins.
A intervenção via Internet é quase sempre escrita. Muitas ve-
zes, o insucesso de alguns diálogos que na Internet se transfor-
mam em discussões estéreis, tem origem na ignorância deste
facto importante. Num discurso oral temos o tom de voz, a
expressão facial, os gestos e o ritmo do discurso, que ajudam
a que o interlocutor descodifique melhor a mensagem que se
quer transmitir, muitas vezes com poucas palavras.

Uma das dificuldades de quem estuda as conversas entre
pessoas, está em conseguir uma notação escrita que consiga
descrever todos os detalhes de uma conversa, para além das
palavras que se trocam (AGRE, 2003). Na Internet usamos um
discurso oral ao escrever, algumas vezes por falta de forma-
ção, outras por simples distracção e com poucas palavras para
não perder muito tempo. Ora, esse texto ambíguo, incompleto,
com poucas palavras, vai dar uma enorme latitude de inter-
pretação ao receptor gerando, na maior parte dos casos, uma
discussão em que cada um lê num texto coisas que o outro
nunca quis escrever.

A principal aptidão para navegarmos (com rumo) na In-
ternet, não tem a ver com conhecimentos informáticos, mas
com o domínio correcto da expressão escrita. A chamada de
atenção para este problema é uma preocupação comum entre
as maiores universidades americanas (BOYER COMMISSION,
1998) e as maiores empresas (DILLON, 2004). A recente moda
das videoconferências e telefones internet, não vai retirar de
forma alguma a importância ao correio electrónico, dado que
este é assíncrono, não exige que os intervenientes estejam dis-
poníveis exactamente ao mesmo tempo.

O uso cada vez maior da Internet, tal como a manutenção da
nossa capacidade de raciocínio, exigem assim urgentemente
uma maior literacia no domínio da palavra escrita para nos po-
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dermos expressar, uma maior literacia visual para conseguir-
mos ver para além das imagens com que somos bombardea-
dos e, acima de tudo, um ambiente semântico despoluído.
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O que é isso de informação?

Existe um abismo cultural entre o significado da palavra «in-
formação» para um informático e o significado «normal» da
palavra. Enquanto para um informático qualquer sequência
de símbolos é informação, para uma pessoa «normal» isso não
é verdade. Se tivermos um macaco a bater nas teclas de uma
máquina de escrever, para um informático ele está a produ-
zir informação, quando na realidade está a encher uma página
com borrões de tinta que, por acaso, correspondem a caracte-
res. Lamentavelmente quando se fala de informação a circular
pela Internet, da distribuição de informação facilitada pela In-
ternet, do acesso universal à informação, estamos a falar da
distribuição de simples caracteres, sem qualquer garantia que
esses caracteres correspondam a informação com significado.

A palavra «informação» é uma das palavras sobre as quais
existe uma maior confusão semântica e convém distinguir se
estamos a falar de informação, de dados ou, muito simples-
mente de lixo. Como lemos em BERRY (1995, p. 96):

A «Informação» que dantes queria dizer aquilo que
dá forma de dentro, agora quer dizer apenas «da-
dos». Por mais organizados que estes dados sejam,
não são formativos ou possuem forma, no sentido
de in-formar. Não estão presentes quando necessi-
tamos; se temos de «aceder» a eles é porque não os
temos.

A definição normal de «informação» tem a ver com a defi-
nição dada por SHANNON (1948), que relaciona a quantidade
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de informação com a probabilidade da ocorrência de um acon-
tecimento. Isto é, «homem morde cão» tem mais informação do
que «cão morde homem» porque, em teoria, o segundo aconteci-
mento é mais provável. Isto é, temos mais informação quando
nos transmitem mensagens mais inesperadas e espantosas. Se
até certo ponto isto não deixa de ser verdade, levando esta
regra à risca, ficamos saturados de fenómenos que nos po-
dem deixar estupefactos, mas também nos deixam estúpidos.
Saliente-se que «estupefacção» e «estupidez» são duas pala-
vras com a mesma origem.

A informação tecnológica

Tudo este falso raciocínio podia ser evitado lendo o segundo
parágrafo de SHANNON (1948), onde se diz:

O problema fundamental da comunicação é o de
reproduzir num ponto, exactamente ou aproxima-
damente uma mensagem escolhida num outro ponto.
Frequentemente as mensagens têm significado; isto
é, referem-se ou estão relacionadas segundo algum
sistema com certas entidade físicas ou conceptuais.
Estes aspectos semânticos da comunicação são irre-
levantes para o problema de engenharia. O aspecto
significativo é que a mensagem vai ser uma esco-
lhida de entre um conjunto de mensagens possí-
veis.

Através disto vemos que o problema da informação é também
um problema semântico. E para se perceber bem o que é que
está em causa, temos de perceber primeiro o que é que Shan-
non queria fazer (e fez), para perceber o que ele disse na ci-
tação anterior. Para desenhar um código de transmissão de
dados (comunicação, em linguagem de engenheiro) eficiente,
convém ver que mensagens são mais ou menos frequentes.
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Supondo que queremos desenhar um novo alfabeto convém
dar formas mais fáceis de desenhar às letras mais comuns e
deixar as formas mais rebuscadas para as letras menos co-
muns. Isso é aquilo que acontece (de certa maneira) no nosso
alfabeto, onde as vogais são mais simples do que muitas con-
soantes. Se nesse alfabeto por nós desenhado as letras mais co-
muns forem mais simples de desenhar, vamos poupar tempo
e esforço. Podemos levar a análise a outro nível e analisar a
escolha, não só entre diferentes letras, mas entre diferentes pa-
lavras. Se existirem palavras que são muito comuns, talvez
valha a pena arranjar símbolos próprios ou abreviaturas para
essas palavras (tal como na estenografia). Também é óbvio que
o tamanho de um símbolo, ou o trabalho que este dá a transmi-
tir ou desenhar, deve ser proporcional à sua «improbabilidade».

Se desenharmos um alfabeto de propósito para a língua por-
tuguesa, então é de esperar que a letra E seja mais fácil de dese-
nhar do que a letra Z, porque esta aparece menos vezes, é mais
inesperada. Se estivermos a conceber uma norma para a esteno-
grafia a usar num tribunal é natural que a palavra «arguido»
seja uma palavra comum e tenha um símbolo próprio. Ao con-
trário a palavra «biblioteca» é muito improvável que apareça
num tribunal, se a compararmos com a palavra «arguido», não
tendo assim um símbolo próprio. A improbabilidade ou a quan-
tificação do inesperado de uma mensagem é, assim, uma medi-
ção importante a fazer na elaboração de um código eficiente.
Como a medida da «imprevisibilidade» se reflecte no tamanho
da mensagem a transmitir, o nome escolhido (infelizmente) foi
o de quantidade de informação.

A quantidade de informação é então, não o tamanho dos dados
de uma mensagem, mas o tamanho que a mensagem teria se
usássemos um código ideal em que cada símbolo tivesse um
comprimento proporcional à sua quantidade de informação. As-
sim, em português a letra Z tem uma maior quantidade de in-
formação do que a letra E, e palavras que desconhecemos por
completo (porque ainda não as encontrámos, de tão impro-
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váveis que são) possuem mais informação do que o nome dos
nossos amigos.

O termo quantidade de informação fazia sentido até certo ponto,
porque aquilo que se pretendia salientar na altura era que de
entre todos os dados (caracteres por exemplo) que são envia-
dos, alguns são redundantes. Chamar informação aos dados re-
almente necessários para os distinguir dos outros foi assim um
deslize de linguagem aceitável na altura, mas perigoso hoje em
dia. Convém salientar que a informação é uma abstracção rela-
tivamente aos dados transmitidos, e também é uma abstracção
relativamente ao significado da mensagem (RASKIN, 2001).

O nome «informação» assumiu também uma carga tecnoló-
gica subjacente, que ajuda a legitimizar tudo o que tenha «in-
formação» no nome. Quando muitas vezes usamos o termo
«informação», devíamos usar o termo «dados». Outra con-
sequência negativa desta situação é o ignorar da informação
que não é fornecida tecnologicamente. Assim se pode explicar
(em parte) a ignorância de tudo o que é local, em vez do global,
e o desaparecimento dos conhecimentos tradicionais (HUYKE,
2003).

A ilusão dos dados

Ao confundir dados com informação, e uma vez que estamos
sobrecarregados de dados, poderemos pensar que temos toda
a informação que queremos, mas será mesmo assim? Não es-
taremos, ao contrário, numa sociedade da desinformação? Em
MCKIBBEN (1992) podemos ler o seguinte:

Acreditamos que vivemos numa idade da informa-
ção, que houve uma explosão da informação, uma
«revolução» da informação. Embora num sentido
estrito isto seja verdadeiro, de muitas formas im-
portantes o contrário é verdadeiro. Também vive-
mos num momento de profunda ignorância, quando
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conhecimento vital que os humanos sempre pos-
suíram sobre quem somos e onde vivemos pare-
cem estar fora do nosso alcance. Um apagar de lu-
zes. Uma idade da informação desaparecida.

Pode parecer uma comparação ridícula colocar lado a lado a
nossa situação actual em termos de informação com a situação
de alguém na idade média, por exemplo. Estamos, aparente-
mente, muito melhor informados agora. Para comprovar isso,
eis algumas perguntas razoáveis que nos permitem comparar
as duas épocas:

-De que material é feita a sua roupa?

-Onde foi feita a sua roupa e de onde veio a sua matéria
prima?

-O que vai comer hoje veio de onde?

-Como deve tratar o seu cavalo/automóvel?

Apesar de hoje em dia (alguns especialistas) saberem mais so-
bre cavalos do que na idade média, o cidadão comum sabe
pouco sobre o seu meio de transporte normal, e menos ainda
sobre de onde veio a comida que come, aquilo que é mais es-
sencial à sua vida. Portanto, estamos sofisticadamente bem
informados, mas sobre coisas que são na sua maioria distan-
tes, enquanto desconhecemos cada vez mais aquilo que nos é
próximo.

Ou então, a complexidade dos dados que recebemos é tanta,
que nem sequer nos damos ao trabalho de tomar uma deci-
são fundamentada estudando o assunto. Esta situação é vá-
lida tanto para o caso da escolha do plano de tarifas mais ade-
quadas para um telemóvel, como para muitas outras situações
em que nos demitimos da capacidade de pensar uma escolha,
dada a complexidade da escolha.
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Dos dados à sabedoria

Quando se fala em acesso universal à informação, deveria falar-
se em acesso universal a dados, que a Internet veio tornar pos-
sível. Uma fórmula anónima citada em TALBOT (1995) faz as
seguintes distinções:

Dados
organizados constituem
Informação
com significado vai ser
Conhecimento
ligado a outro conhecimento é
Inteligência
com experiência é
Sabedoria

Se esta fórmula for verdadeira explica a procura incessante de
informação e todas as vantagens da Internet. Mas esta fórmula
deixa de fora a passagem mais importante, no «caminho para
a Sabedoria». Os «Dados» aparecem de onde e foram recolhi-
dos por quem? Sem o contacto físico com o mundo real será
possível a sabedoria? Será que a recolha de dados faz sentido?
Será que podemos deixar os nossos sentidos de fora?

Será possível conhecimento sem sentimento? Autores das
mais diversas áreas como INGOLD (2000) ou ABRAM (1996)
dizem-nos que os nossos sentidos são fundamentais para o co-
nhecimento do mundo à nossa volta.

Quantificação contra os sentidos

Em nome da informação (ou, mais precisamente, recolha de
dados) temos a tendência de medir tudo aquilo quer pode ser
medido, para (pelo menos em teoria) termos uma ideia mais
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precisa do que se passa. Isso pode ser confirmado (auditiva-
mente) todas as manhãs ao ouvirmos na rádio (por exemplo)
as temperaturas nas principais cidades portuguesas. Aparen-
temente, ficamos com uma ideia correcta do tempo que pode-
mos encontrar, mas uma coisa é a temperatura que está (ambi-
ente), outra coisa é a temperatura que sentimos, também cha-
mada temperatura aparente, que tem a ver com a temperatura
do ar mas também é influenciada pelo grau de humidade do
ar e pela velocidade do vento.

Para fazermos uma ideia da roupa que devemos vestir, a
temperatura aparente é que deve ser usada, mas como a tem-
peratura ambiente é mais fácil de medir, é mais usada. Temos
assim uma quantificação que é usada porque é fácil de fazer,
apesar de não traduzir de uma forma exacta a realidade. Tro-
camos os nossos sentidos por um conjunto de números apa-
rentemente científicos, e sem contestação possível. Se o ter-
mómetro diz que estão 6 graus, quem somos nós para o con-
trariar? Ficamos com a impressão de que somos nós que es-
tamos desajustados da realidade objectiva que é medida pe-
los termómetros. Os instrumentos de medição empurraram os
nossos sentidos para fora do mundo, porque estes se tornaram
incoerentes com o que é medido e desnecessários, com tantos
instrumentos de medição ao nosso dispor.

Informação como intoxicação

A sociedade ocidental atingiu um nível de bem estar e de con-
forto material, no qual uma grande percentagem da população
possui tudo o que precisa para viver condignamente. As «tec-
nologias da informação» permitem responder à pergunta: o
que é que se vai vender a quem já tem tudo?

Uma resposta possível é dada pela publicidade incessante
em escalas brutais (só possível através da novas tecnologias),
deturpando valores e criando necessidades cada vez mais ar-
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tificiais (MANDER, 1978). A publicidade constitui, através da
sua intensidade, uma nova cultura (TWITCHELL, 1996), feita
muitas vezes à custa da canibalização dos símbolos da cultura
existente, desviando os indivíduos para outros focos de inte-
resse menos fortes, menos rápidos, e sem o poder monetário
suficiente para aceder aos circuitos publicitários normais. A
inversão de valores pode ser vista, se repararmos que só te-
mas dolorosamente importantes para a nossa sociedade, como
a prevenção da SIDA ou de acidentes rodoviários merecem
campanhas publicitárias, para que fiquem na nossa escala de
atenção mediática, algures entre o champô anti-caspa e a co-
mida para gatos.

A saturação de «informação» leva a que se possa vender
mais «informação» como resposta ao problema. Como a venda,
o transporte e até a criação da «informação» são fáceis, esta
tornou-se numa das principais mercadorias da sociedade ac-
tual, podendo ser «embalada» de muitas formas diferentes.
Basta repararmos em termos como «produção de conteúdos»
para nos apercebermos de muitas vezes compramos várias ve-
zes a mesma coisa (ou ideia), sobre várias formas diferentes.
Isto se não partilharmos a ideia de que o dinheiro hoje em dia
não passa de mera informação (KURTZMANN, 1993).

As ideologias da informação

Com o sucesso da «informação» é natural que apareçam ter-
mos derivados a tentar captar algum do sucesso do termo. Um
desses termos é o «design de informação». A resposta de pes-
soas competentes como RASKIN (2001) é que pode haver de-
sign da representação de informação, mas quem fala em «de-
sign de informação» é porque está a abusar (pelo menos) da
linguagem.

Um dos mais notáveis sucedâneos da «informação» é, sem
dúvida, a «gestão do conhecimento». É uma das mais cita-
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das, usadas e abusadas modas no campo da gestão, e pode-
mos encontrar uma desmontagem notável do termo em WIL-
SON (2002) e MILLER (2002). Conhecimento é aquilo que nós
sabemos e resultou da transmissão de informação, mas tam-
bém da aprendizagem e da compreensão da informação trans-
mitida. Mesmo que a informação transmitida a duas pessoas
seja igual, o seu conhecimento prévio e o seu universo cultural
(entre outros factores) afectam a interpretação da mensagem.

O conhecimento está sempre dentro das pessoas, e a infor-
mação pode (ou não) transferir esse conhecimento de umas
pessoas para outras. Assim, sendo o conhecimento aquilo que
é mais importante numa organização hoje em dia, é no mí-
nimo estranho que se fale em coisas como o «outsourcing», que
permitem deitar fora, sem hipótese de voltar atrás, muito do
conhecimento que existe dentro das organizações.

Numa comunicação de BIRDSALL (1996) encontramos a de-
finição de «ideologia da informação» como sendo apenas uma
forma de fornecer um impulso económico a certos sectores in-
dustriais, debaixo da bandeira da «informação».

A vida como informação

Com a descoberta do DNA e posteriormente com o mapa do
genoma humano, pretendeu descobrir-se onde está a informa-
ção que determina a vida. O problema é que a metáfora é mais
uma vez apenas uma fraca metáfora.

O DNA não determina de forma alguma todo um organismo,
existindo mecanismos mais complexos, tal como pode ser com-
provado pelos falhanços da clonagem e pelos problemas que
surgem em organismos geneticamente modificados (COMMO-
NER, 2002).

Basta ver que o genoma humano se revelou muito mais curto
do que o previsto, e é 99% similar ao genoma dos ratos.
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Portanto, as esperanças de reconstituir todo um organismo
apenas com base na informação do DNA parecem infundadas.
Talvez a grande virtude do projecto do mapa do genoma hu-
mano seja provar que os fundamentos científicos que serviram
de base ao projecto estavam errados. Este é um excelente re-
sultado do ponto de vista do método científico, dá ao homem
um pouco mais de humildade, mas é preocupante, porque nos
diz que a teoria por trás dos organismos geneticamente modi-
ficados está errada (pelo menos nalguns detalhes).

Mais informação como resposta aos problemas

Uma outra teoria ainda diz-nos que as tecnologias da infor-
mação nos permitem ter mais informação, e que mais infor-
mação corresponde a uma melhoria (por exemplo no ensino).
Mesmo que a informação das tecnologias fosse a informação do
ensino, qualquer bibliotecário sabe que apenas mais informa-
ção nunca foi nem será a resposta a qualquer problema.

Mais informação pode melhorar a nossa compreensão de
um problema, mas apenas se esta for de qualidade. Assim ve-
mos que o estudo da informação, ou das diferentes noções de
informação que existem é fundamental na formação dos alu-
nos do ensino superior, além de ser fundamental para o pró-
prio ensino superior, constituindo as bibliotecas uma excelente
plataforma de partida para esse estudo, que deve começar pela
literacia nos vários tipos de informação (TEIXEIRA/CORREIA,
2003).
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A ideologia da facilidade

A abundância de imagens existente nas aplicações informáti-
cas pretende muitas vezes sugerir uma enorme facilidade de
utilização. Este é um ponto onde certos autores chegam a vis-
lumbrar uma ideologia .

Passou-se de uma certa «masculinização» da dificuldade do
uso da tecnologia, e da glorificação dessa dificuldade como in-
dicativo da complexidade da tecnologia, para uma «simplifi-
cação» do seu uso que provém, da mesma forma, da sua com-
plexidade interna. Essa facilidade pode levar a extrapolações
perigosas, porque nem tudo na vida é fácil e simples.

O aparecimento dessa facilidade corresponde normalmente
a uma perda de liberdade e/ou segurança por parte dos uti-
lizadores, uma vez que certas decisões passam a ser tomadas
automaticamente pelos programas ou foram tomadas à par-
tida estando fixas nos programas. Por isso, certos programas
de processamento de texto insistem em formatar o texto de
certa forma, sem sequer perguntar ao utilizador a sua opinião.

Por outro lado, tem-se assistido à «facilitação» dos progra-
mas. É cada vez mais fácil fazer algo com qualquer programa
informático, de acordo com certos modelos pré-estabelecidos
por quem fez o programa. Segundo DILGER (2000) isso é uma
desvantagem:

A facilidade nunca vem livre: traz consigo uma
perda de escolha, segurança, privacidade ou uma
combinação destas.

De uma forma mais grave, certos carros obrigam a que se car-
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regue no pedal de embraiagem para accionar o motor de ar-
ranque. Ora, assim não se pode usar o motor de arranque
para deslocar o carro sem que o motor principal funcione, por
exemplo, para tirar o carro de cima de uma passagem de nível.
Assim a oferta de facilidade de utilização corresponde muitas
vezes a uma limitação séria da liberdade dos utilizadores.

Complexidade tecnológica

A complexidade tecnológica de certos produtos informáticos
(milhões de linhas de código) serve para apregoar normal-
mente as suas qualidades. Encontra-se escondido nesta men-
sagem o denegrir da simplicidade como um valor. As coisas
simples (sem tecnologia nem complexidade) deixam de ter va-
lor. Quanto às complexidades que nos aparecem pela frente,
apenas podem ser resolvidas pelo uso de mais e mais tecno-
logia. Até do ponto de vista da engenharia esta mensagem é
errada porque, para termos uma maior fiabilidade, um custo
mais baixo, uma manutenção mais fácil e um menor impacto
ambiental, a simplicidade é (ou devia ser) um objectivo funda-
mental a atingir.

A velocidade como um valor

A velocidade com que usamos os computadores poderá levar
a pensar que as decisões sobre valores e ética estão ausentes
do seu uso. Muito pelo contrário, eis uma prova de que existe
uma ética inerente ao uso dos computadores: um dos valores é
o «tempo dos computadores» que não nos dá tempo para pen-
sar. Assumimos que é mais importante fazer algo depressa do
que pensar, aceitamos que a rapidez da resposta é o que torna
a resposta correcta ou incorrecta como num videojogo. Parar
para pensar é impossível num videojogo. As acções surgem
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assim mais como um reflexo condicionado, do que algo cons-
ciente e reflectido.

Os videojogos, pela sua velocidade, exigem decisões rápi-
das, o que pode ser um bom treino para alguma tarefas (travar
um carro, por exemplo), mas reduzem o espectro das decisões
a meros reflexos, sem nenhuma estratégia de longo prazo. Os
sistemas informáticos, pela sua velocidade, tendem a excluir a
ponderação que só o tempo dá.

Um exemplo subtil dessa rapidez que não deixa as pessoas
pensarem, é o re-enviar (inconsciente) de mensagens de cor-
reio electrónico, com conteúdos que não têm a menor ligação
com a realidade. Exemplos:

• Fabricante de telemóveis oferece telemóvel em troca de
10 endereços de email

• Comer bananas provoca doença mortal por causa de bac-
téria existente na casca

O problema deste exemplo é o facto de o correio electrónico já
estar ultrapassado em termos de velocidade. As gerações mais
novas já consideram o email como algo de lento e ultrapassado
(CHOSUN, 2004), preferindo tecnologias mais rápidas como o
SMS.

Arrastados para o ciberespaço

Passámos a estar viciados na velocidade; se não tivermos coi-
sas constantemente a acontecer, sejam elas mensagens de SMS
ou de email, ficamos em estado de pânico, porque nos senti-
mos «excluídos» do mundo, ao saber que temos uma caixa de
correio cheia de mensagens às quais não estamos a responder,
ao saber que há um dia que não vemos o nosso site web favo-
rito, ou há uma hora que não sabemos as tendências do mer-
cado cambial ou de valores. Assim, há quem diga que a nossa
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sociedade não é a sociedade da informação, mas a sociedade
da «urgência artificial».

Aquilo que realmente nos «desliga» do mundo é a activi-
dade constante das tecnologias da informação à nossa volta.
Com tantas coisas que acontecem a uma velocidade informá-
tica, deixamos de prestar atenção às mudanças mais lentas. O
mundo real fica invisível (inexistente) aos nossos olhos, por-
que estes estão a prestar atenção ao que se mexe mais depressa.

Estamos a passar para um mundo do «Always On» (AGRE,
2001) ou mundo «Pós-Modem» (LOCHHEAD, 1997). No início
das ligações comerciais à Internet (com as ligações via telefó-
nica), ou se estava ligado à Internet (com o modem ligado),
ou não se estava ligado. Até por razões económicas fazia sen-
tido esta distinção. Com as novas ligações de banda larga e as
novas capacidades dos telemóveis ficamos sempre «ligados»,
desaparecendo o modem como objecto mediador e sinalizador
da nossa ligação, porque se trata de algo que (se existe) passou
a estar sempre ligado. Desapareceu a distinção entre «estar na
Internet» e «estar no mundo real».

Ausência de ética e de moral

Podemos perfeitamente fazer o que quisermos num mundo
virtual, que na próxima vez que «jogarmos o jogo» ele estará
na mesma. Esse comportamento «informático» que o compu-
tador permite e encoraja, consiste em experimentar todas as
acções possíveis, e desfazer o que se fez anteriormente. Como
se pode fazer undo e se está a trabalhar com objectos sem exis-
tência física, então podemos fazer tudo sem consequências.
Podemos roubar, violar, matar e até morrer que fica tudo como
antes quando fizermos New Game.

Em termos de interacção com os outros este modelo de com-
portamento é problemático, uma vez que na vida real não existe
undo. Uma das alturas mais terríveis na passagem da infância
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à idade adulta é quando percebemos que há coisas que não ad-
mitem «conserto». Partir um frasco, um dedo, insultar ou bei-
jar alguém são exemplos de coisas que deixam marcas, mesmo
que se «consertem». As marcas que ficam não são tristes nem
alegres são a nossa história. Perceber isso é fundamental para
ser-se adulto.

Se não existirem consequências, porque precisamos de ética
e de moral, de regras de conduta? Se não estamos fisicamente
presos uns aos outros num planeta chamado Terra, que neces-
sidade temos de respeitar os outros e o planeta? Num mundo
virtual os limites físicos não existem. Ora, a ética e a mo-
ral resultam fundamentalmente dos nossos limites físicos, que
os mundos virtuais nos escondem. Como diz SLOUKA (1995,
p. 23):

Porque havemos de falar da destruição de comuni-
dades nos Balcãs se podemos habitar comunidades
virtuais? Porque havemos de falar na importância
da biodiversidade e nas implicações da destruição
de habitats naturais se podemos criar o nosso pró-
prio ambiente?

Fora do corpo

Ao envolvermo-nos no ciberespaço, temos de deixar o corpo
no mundo real. Ao deixarmos o corpo estamos a negar a nossa
totalidade. A «imperfeição» do corpo apregoada durante sé-
culos pela Igreja, que influenciou a cultura ocidental, é hoje re-
tomada pela publicidade de uma forma mais violenta. A Igreja
dizia que o corpo era pecaminoso, enquanto a publicidade nos
«prova» com imagens, que o nosso corpo é «imperfeito».

Ao fugirmos do nosso corpo estamos a tentar resolver a (falsa)
dualidade entre o corpo e a alma, da forma mais simplista, am-
putando o corpo.
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Essa dualidade pode ser vista na Inteligência Artificial «clás-
sica» onde a mente «pensa e elabora planos» e o corpo se limita
a obedecer (AGRE, 2002).

Esta perspectiva é confirmada pela opacidade das novas tec-
nologias (TURKLE, 1984), como «corpo» das tecnologias, em
que o seu mecanismo de funcionamento é incompreensível.
Logo, a nossa relação com as tecnologias não pode ser física,
tem de ser obrigatoriamente psicológica.

Na passagem de um pião para um jogo electrónico, o sen-
tir físico desaparece, e desaparecem as limitações do mundo
físico. Mas também desaparece uma parte da nossa compre-
ensão dos outros. Num jogo electrónico podemos fazer o que
quisermos, enquanto não podemos atirar a alguém um pião
se ficarmos aborrecidos. Esta cada vez maior incompreensão
do mundo real pode ser vista através da queixa (de 1907) que
alguém fazia sobre os alunos não saberem usar um canivete
para afiarem um lápis (ver primeiro capítulo). Se hoje em dia
os alunos levarem canivetes para a escola, isso será penalizado
disciplinarmente (no mínimo), porque as «experiências» deles
com canivetes não pertencem ao mundo real, pertencem a fil-
mes que viram, e a jogos virtuais que jogaram.

Em 1907 (por exemplo) a experiência com canivetes era qua-
se sempre vivida na realidade, tendo os alunos uma maior
consciência da possíveis consequências do seu uso errado, e
uma maior capacidade de os usarem de uma forma útil e cons-
trutiva. Ao ficarmos «fora do corpo» no ciberespaço, estamos
a perder as capacidades e perícias que nos permitem compre-
ender o mundo real.

O passado não existe e o futuro também não

Na interacção normal com um computador, todas as consequên-
cias dos nossos actos são imediatas. Assim as actividades cujas
consequências não sejam imediatas deixam de ter significado,
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e passam a não ser consideradas. Se todas as nossas acções
não influenciam o futuro, este deixa de existir e não faz sentido
pensar nele. Ou, de outra forma, o futuro passa a ser comple-
tamente incerto, porque não o podemos influenciar.

Por outro lado, as nossas decisões não são importantes, por-
que podemos sempre «voltar ao zero», como num jogo. Pode-
mos voltar sempre ao início num programa informático, sem
nos preocuparmos com os nossos erros do passado, uma vez
que podemos «apagar o passado» de forma selectiva, fazendo
«undo» de muitas formas. O passado deixa de existir como
base para o presente e o futuro é completamente incerto, fi-
cando o utilizador «isolado» no tempo, o que também ajuda
a destruir o seu comportamento social, uma vez que todas as
interacções com os outros se situam no passado ou no futuro.

Esta «negação do tempo» também tem origem na «fragmen-
tação» da Internet. Em BIRKERTS (1994, p. 72) encontramos o
seguinte parágrafo:

O resultado é que conhecemos muitos mais bits de
informação, mais importantes e mais triviais, do
que os nossos antepassados. Conhecemo-los todos
sem um sentido estável do seu contexto, porque o
campo (de conhecimentos) é tão vasto que todos
os esquemas (de organização) são provisórios. De-
pendemos menos do uso da memória; essa facul-
dade foi atrofiada pela falta de uso.

Isto é, a fragmentação da informação em «pedaços isolados»
conduz à ignorância do tempo, uma vez que as interligações
no contexto desses pedaços de informação apenas podem apa-
recer ao longo do tempo. Aliás, o problema de transformar-
mos um texto normal num hipertexto é que, no segundo fica-
mos com as palavras todas do primeiro, mas a história desapa-
receu. A narrativa, a sequência temporal deixaram de estar lá.
Não deixa de ser curioso notar que um texto só «faz sentido»
se a sua leitura tiver um sentido geométrico.
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Esta inexistência do longo prazo, é uma amputação dramática,
uma vez que deixamos de pensar no futuro. Em RIFKIN (1987)
encontramos a definição de pobreza ligada à existência ou não
de um tempo futuro. O conceito de tempo futuro apenas faz
sentido se possuirmos um excedente de recursos.

Se apenas tivermos o suficiente para sobreviver, então não
faz sentido ter uma estratégia para o futuro, porque não te-
mos meios para concretizar essa estratégia. Ao contrário, se o
futuro não for visível nos nossos horizontes, não temos cons-
ciência da necessidade de uma estratégia, ainda que tenhamos
ao nosso dispor todos os meios para concretizar o futuro em
que deixámos de pensar.

As pausas frenéticas e as tecnologias do
recolhimento

Actualmente, o processamento em multitarefa passou dos com-
putadores para os humanos. Cada vez fazemos mais coisas ao
mesmo tempo, cada vez encontramos mais coisas para fazer,
com ligações para tudo na Internet é muito fácil perdermo-nos
à procura de informação, e com o email sempre a «chegar» te-
mos interrupções frequentes do nosso trabalho.

Um dos sintomas desse repartir da atenção por inúmeras
actividades simultâneas é dado pela novas formas de «des-
canso» fornecidas pelos jogos de computador, e pelos chama-
dos desportos «radicais». Tanto uns como outros, têm au-
mentado de velocidade e de intensidade sensorial. Quanto
mais frenética for a actividade maior o descanso, porque so-
mos obrigados a concentrar a nossa atenção apenas numa única
actividade (TURKLE, 1984).

Pela sua velocidade e necessidade de concentração, alguns
desportos «radicais» transformaram-se numa forma de não sen-
tirmos as paisagens, uma forma de transformarmos a paisa-
gem num ultra-rápido fundo de écran de um videojogo.
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Assim, existem as versões indoor dos desportos mais variados,
desde o alpinismo ao windsurf, que permitem a (falsa) activi-
dade «essencial» do desporto em causa, sem sentir o mar no
windsurf ou admirar a montanha no alpinismo.

Se, por acaso, quisermos passear pela «natureza», então a
experiência envolve quase de certeza tecnologias sofisticadas
nas barras energéticas para alimentação, nos fogões miniatura,
na comida que se auto-aquece, em aparelhos GPS para saber
sempre onde estamos (já não temos a liberdade de nos perder-
mos), nos novos materiais das tendas, em botas de caminhada
e em roupa que deixa sair a transpiração e não deixa entrar a
chuva. Temos sempre connosco a última tecnologia.

O nosso recolhimento, por mais estranho que pareça, tam-
bém necessita de objectos tecnológicos como auxiliares. Um
auxiliar precioso dos restaurantes íntimos e das cerimónias re-
ligiosas é o «anulador de chamadas» de telemóvel. Trata-se
de um aparelho que provoca uma interferência electromagné-
tica que impede o funcionamento normal dos telemóveis. Te-
mos assim um dispositivo ilegal porque provoca (deliberada-
mente) interferências, cuja utilização é apoiada por quase toda
a gente, para anular os efeitos perversos de uma tecnologia da
qual (quase) ninguém abdica.

Resignação

Um dos valores mais escondidos e profundamente incorpora-
dos nos sistemas informáticos de hoje em dia é a resignação.
Os computadores levam a que as pessoas aceitem quase tudo
e se conformem com as regras mais estúpidas. Por um lado
existe a desculpa de que «foi o computador». Certas decisões
e erros são atribuídos aos sistemas informáticos, que são au-
tónomos e imutáveis, devendo os seres humanos resignar-se a
aceitar aquilo que «o sistema informático» fez.

Além da resignação ao funcionamento rígido dos progra-
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mas, temos a resignação aos «bugs». Estamos habituados a que
um programa encrave várias vezes por semana pelas razões
mais díspares, mesmo estando sujeito a actualizações frequen-
tes como é o caso dos browsers. Os utilizadores já se acostu-
maram a que os browsers deixem de funcionar ao fim de umas
horas de utilização, o que devia ser considerado vergonhoso
pelos produtores do software.

Mesmo nos jogos de computador, a resignação é um valor
que está sempre presente, uma vez que em todos eles as re-
gras do jogo são fixas. Ao jogarmos um jogo, aceitamos im-
plicitamente as regras e de forma alguma as podemos mudar.
Mesmo quando existe hipótese de fazer batota num jogo, essa
hipótese foi definida à partida e é inalterável. Assim, os jogos
ensinam que não há maneira de alterar «as regras do jogo» e
nos devemos resignar à sua aceitação.

O isolamento da Internet

Se a Internet serve para comunicar, serve também para iso-
lar as pessoas. Por outro lado, a procura de interlocutores na
Internet tende a favorecer pessoas com os mesmos interesses,
isto é, vamos encontrar pessoas muito parecidas connosco. De
um ponto de vista pessoal, isto corresponde a um isolamento,
porque apenas falamos com pessoas similares que tendem a
reforçar e a confirmar os nossos pontos de vista, não forne-
cendo alternativas às nossas ideias. É claro que podemos ter
novos amigos «online», mas as consequências normais do uso
da Internet passam por um declínio no tamanho do círculo so-
cial e da comunicação com a família (KRAUT et al., 1998).

Com os nossos amigos do mundo real podemos discutir qual-
quer tema ao longo de uma conversa, enquanto em fóruns «on-
line» a discussão está limitada ao tema em discussão, não se
discutindo livros num fórum sobre DVDs, ou cinema num fó-
rum sobre fotografia. Ao entrar num fórum «online», estamos
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a abdicar da nossa totalidade, e apenas «uma parte» dos nos-
sos interesses está presente. Estamos parcialmente presentes,
porque uma parte de nós ficou de fora.

A substituição das pessoas

Certos projectos de investigação pretendem substituir, de uma
forma consciente, pessoas por computadores, levando às últi-
mas consequências o domínio da tecnologia. Exemplo:

O projecto ´Vitaminas sonoras para o idoso´ usará
as tecnologias da informação com canais de fala
e de voz num sistema ambiental, que requer res-
postas vocais, para fornecer estímulos a pessoas de
idade.[. . . ] O produto também terá vantagens éti-
cas. No presente são apenas os novos e os ricos
que recebem a vantagem das tecnologias da infor-
mação. (CORDIS, 2001)

Na apresentação do projecto Affective Computing do MIT (AF-
FECTIVE) diz-se que, para serem tomadas decisões inteligen-
tes, é necessário um lado emocional além do lado racional. Por
isso convém dotar os sistemas de raciocínio sobre as emoções,
para simular o lado emocional à custa de raciocínio. Mas, se
o lado racional é insuficiente para tomar decisões inteligentes,
será suficiente para simular o lado emocional das pessoas?

Esta moda do «Affective Computing» está a chegar até às in-
terfaces com o utilizador, o que não deixa de ser um contra-
senso estranho, dado que qualquer interface é uma camada de
isolamento, devendo ser o mais transparente possível.

Por outro lado, o uso de interfaces «inteligentes» é um de-
feito e não uma virtude. A interface de um sistema informático
serve para o utilizador dizer o que que pretende do compu-
tador. As interfaces inteligentes permitem (em teoria) que o
computador «adivinhe» aquilo que o utilizador pretende.
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Ora, fazendo um paralelo com a comunicação entre dois seres
humanos, se um deles tem de adivinhar o que o outro quer,
então a comunicação não está a ser eficiente. Da mesma ma-
neira, se o computador «tem de adivinhar» o que o utilizador
quer, é porque a interface não presta (JOHNSON, 1997).

A substituição total das pessoas por computadores chega a
ser preconizada por alguns autores (KURZWEIL, 2004) e pre-
tende ser exactamente o que o nome diz. As pessoas deixam
de ser necessárias, uma vez que a sua mente será transferida
para a memória dos computadores e, sendo o corpo um es-
torvo desnecessário, presume-se que será posto de lado depois
do «download». Esta visão talvez tenha piada como ficção cien-
tífica, mas como perspectiva de futuro é aterradora.
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Os custos de um computador

A análise dos custos de um sistema informático, que aparen-
temente é um problema simples, é um assunto problemático
mesmo que deixemos de lado os custos ecológicos e energé-
ticos da sua construção e funcionamento. Assim, numa pri-
meira aproximação teremos que contabilizar: os custos do hard-
ware, o custo do sistema operativo, o custo dos programas
aplicacionais, o custo de programas adicionais de segurança
(anti-vírus, etc. . . ) e o custo dos consumíveis (tinteiros, papel,
etc. . . ). Alguns chegam a considerar que o preço de compra
de um computador é apenas 15% do seu custo total (BARRET,
1996).

Mais difícil se torna contabilizar o custo da formação e do
suporte necessários, porque são actividades muitas vezes ig-
noradas por quem tem a seu cargo a implementação de um
sistema informático. Muitas vezes a formação é uma auto-
formação incompleta, o que causa quebras de produtividade
e um mau aproveitamento dos sistemas instalados. O suporte
pode ser feito por pessoas com «formação a mais» que ficam
sub-aproveitadas a fazer tarefas vulgares, como por exemplo
a instalação de software. O outro extremo (mais comum) é o
suporte ser feito por pessoas com «formação oficial a menos»
que fizeram auto-formação às suas custas e que, como são os
únicos com «jeito» para o assunto são assim acidentalmente
promovidos (excepto no salário), a funções adicionais ao seu
trabalho normal, de grande responsabilidade e stress.
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Os informáticos oprimidos

O técnico de informática é, dentro de uma organização, uma
espécie de «corpo estranho» cuja existência é tolerada porque
a sua eliminação levaria à «morte» da organização. Trata-se
de alguém que tem poder para ver os computadores de todos,
poder esse que lhe caiu nas mãos por acaso, e que está fora
de todas as hierarquias. Com o examinar (a maior parte das
vezes involuntário) dos ficheiros, e com o contacto obrigatório
com todos os elementos da hierarquia (para tratar dos compu-
tadores), muita informação realmente fundamental ao funcio-
namento de uma empresa passa a ser do seu conhecimento.

Talvez como forma de se tranquilizarem sobre quem detém
o poder dentro de um organização, os gestores insistem mui-
tas vezes em especificar as soluções informáticas a usar pelas
suas organizações. Se o montante dos investimentos envolvi-
dos justifica muitas vezes o cuidado a pôr numa decisão desse
tipo, então eis mais uma razão para que quem não percebe do
assunto fique de fora. Sobre este problema dizia-me há tempos
um anónimo (para bem dele):

– O problema em Portugal é que uma viagem de
avião Porto-Lisboa demora 30 minutos, e os nos-
sos gestores têm tempo para ler uma revisteca de
informática e ficam com a mania que percebem do
assunto.

Muitas decisões são feitas na base do que «está na moda» ou
«se X usa Y nós também queremos». As avaliações pondera-
das e cuidadosas da estratégia informática de uma organiza-
ção são raras, ou por falta de (in)formação de quem decide, ou
por falta de tempo de estudo dos «coitados» que são consul-
tados (muitas vezes informalmente). Os quadros de informá-
tica das organizações corrigem normalmente defeitos de más
decisões da gestão, de tal maneira que não têm tempo nem
paciência para perspectivar o futuro.
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Mesmo que os técnicos não concordem com as decisões supe-
riores, a sua contestação pode não ser a atitude mais correcta
a tomar, para conservar o posto de trabalho. Juntando a sua
insegurança no emprego com a insegurança de uma formação
(muitas vezes) de autodidacta, os informáticos calam-se fre-
quentemente, não propondo soluções e embarcando em aven-
turas que poderiam ter outros desfechos.

Esta atitude provoca normalmente trabalho adicional que
é mal entendido, tanto pelos quadros superiores, como pelos
próprios informáticos. O trabalho adicional é visto pelos in-
formáticos como uma forma de não irem para o desemprego,
e pelos quadros superiores como uma prova de que os infor-
máticos são «prestáveis» e os problemas informáticos são uma
fatalidade do destino, sendo inútil qualquer estudo prévio ou
qualquer decisão mais ponderada. Desta forma, os informáti-
cos ficam gratos pela ignorância dos quadros superiores, que
lhes permite manter os empregos, e estes ficam convencidos
da sua capacidade para gerirem questões informáticas, porque
os informáticos nunca contestam as suas decisões. A preven-
ção de problemas através de um estudo cuidadoso e ponde-
rado das soluções a adoptar é abandonada a favor da coloca-
ção de «pensos rápidos».

Como solução para o problema dos custos de manutenção
informática, recorre-se muitas vezes ao «outsourcing». As van-
tagens deste são óbvias mas, ao fazer o «outsourcing» da parte
informática de uma organização, o problema reside no conhe-
cimento que se perde. Uma empresa externa, ao substituir um
sistema desenvolvido internamente, vai muitas vezes ignorar
detalhes importantes para o funcionamento correcto desse sis-
tema, porque a importância desses detalhes apenas é visível
no dia a dia da empresa, passando despercebida em análises
superficiais.

Se, por um lado, não passa «conhecimento suficiente» para o
exterior, também é verdade que se passa conhecimento a mais
para o exterior.
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O departamento de informática de uma organização não serve
apenas para manter os computadores a funcionar. Desem-
penha (formal ou informalmente) uma tarefa importante no
diálogo e transferência de informação dentro da organização.
Dado que hoje em dia não se faz (quase) nada que não seja ao
computador, quem melhor do que um departamento de infor-
mática para saber o que (realmente) se passa dentro de uma
organização?

A teia do programa

Os técnicos de informática, que trabalham na assistência diária
a utilizadores e sistemas, possuem uma vantagem em relação
aos programadores, que é a sua ligação permanente ao mundo
físico e às suas limitações.

Muitas vezes o problema a resolver é físico, como uma ficha
de alimentação que foi mudada por alguém de uma tomada
para outra (3 meses de diagnóstico) ou um cabo interno do
computador que veio mal feito de fábrica6 (testado com dois
modems, três fornecedores de serviço Internet, dois cabos de
modem e três cabos telefónicos).

A experiência diz ao técnico de manutenção de sistemas que
o seu poder e alcance são limitados, e o contacto permanente
com os utilizadores não deixa que a sua atenção se concentre
exclusivamente nas máquinas.

Os programadores trabalham com abstracções mentais que
ganham vida e se tornam realidade fazendo coisas, quando
assumem a forma de programas. Em muito poucos domínios
da actividade humana os sonhos se tornam numa realidade
concreta, dotada de poder sobre outros objectos. A atracção
pelo poder da programação é dramática.

6Casos observados pessoalmente pelo autor
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Em WEIZENBAUM (1976, p. 277) encontramos o seguinte texto:

Acontece que a programação é uma arte7 fácil de
aprender. Quase qualquer pessoa com uma mente
razoavelmente ordenada pode tornar-se num bom
programador com alguma instrução e prática. E
porque a programação traz recompensas quase ins-
tantâneas, isto é, porque um computador tende a
comportar-se muito rapidamente, da forma preten-
dida pelo utilizador, a programação é sedutora, es-
pecialmente para principiantes. Ainda mais, é ape-
lativa para aqueles que não têm a maturidade sufi-
ciente para tolerar longos atrasos entre um esforço
para alcançar algo e o aparecimento de provas con-
cretas de sucesso. Os estudantes imaturos são leva-
dos a crer que dominam uma arte de imenso poder
e grande importância quando, na realidade, ape-
nas aprenderam os seus rudimentos e nada de subs-
tancial.

Esta ligação do programador aos seus programas, leva a que
estes sejam sempre considerados ideais e perfeitos, mesmo es-
tando errados (TURKLE, 1984). Na linguagem utilizada pelos
programadores pode ver-se isso: raramente o próprio diz que
um programa seu está errado; em vez disso, o programa tem
«bugs», isto é, entidades exteriores ao programa que devem ser
extirpadas.

Informalmente diz-se «tirar os bugs», como se o programa
(cuja perfeição é incontestável) sofresse de uma infestação de
parasitas externos. O termo usado em português como tradu-
ção de «debugging» é depuração, que mantém de uma forma
admirável o sentido de original de purificação e limpeza, como
se o programa estivesse contaminado, em vez de estar errado.

7«Craft» no original.
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Uma das maiores dificuldades de programar está no «aban-
dono do ego» (WEINBERG, 1971), que é fundamental para se
poder criticar de uma forma válida os programas feitos pelo
próprio. A visão de que o programa (como extensão do pro-
gramador) tem defeitos implica (de uma forma inconsciente)
que o programador também os possui. Se o programador não
estiver psicologicamente preparado para os ataques constan-
tes ao seu ego pelos «bugs» dos seus programas, ou entra em
depressão, ou em «negação» da realidade.

A frase «-Não pode ser!» é uma das mais utilizadas pelos pro-
gramadores, exprimindo a dificuldade em aceitar os proble-
mas dos seus programas. A ligação dos programadores aos
seus programas é reforçada pela necessidade de atenção de
que a actividade de programar necessita.

Um dos problema de se programar é o facto de ter que se
especificar, até aos mínimos detalhes, tarefas para a realiza-
ção das quais temos um conhecimento prévio, interiorizado e,
por causa disso, esquecido pelo nosso consciente. O problema
(um, entre outros) dos computadores, é o facto de serem ter-
rivelmente lógicos e obedecerem textualmente a todas as or-
dens recebidas. O programador tem que pensar (trazer para
o consciente) todos os detalhes possíveis, todas as interacções
entre esses detalhes, e todas as possíveis sequências cronoló-
gicas. Ao elaborar interfaces com o utilizador, estas devem ser
robustas, devem prever-se todas as hipóteses de falha, deve
prever-se que o utilizador possa não preencher os dados ne-
cessários da forma correcta. O programador tem que trabalhar
como se o utilizador fosse um «completo idiota», para que o
programa seja robusto. Daí o desdém e o menosprezo que os
programadores normalmente revelam em relação aos vulga-
res utilizadores. Em ULLMANN (1995, p. 32) encontramos o
seguinte parágrafo:

As pessoas pensam que os programadores não gos-
tam de falar porque preferem as máquinas às pes-
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soas. Isso não é completamente verdade. Os pro-
gramadores não falam porque não podem ser in-
terrompidos.

Esta necessidade de isolamento leva a que exista um «tempo
do programador», que é completamente desligado do tempo
normal, levando a «desencontros» com os outros, sejam estes
programadores ou pessoas «normais». Para dialogarmos cor-
rectamente com alguém, temos de estar no mesmo espaço e no
mesmo tempo. Se os outros forem programadores, isso traz a
já conhecida dificuldade de coordenação de um grupo de pro-
gramadores, que é normalmente comparada à tentativa de fa-
zer «um rebanho de gatos»8. No domínio das relações pesso-
ais, esta falta de «sincronismo temporal» pode ser dramática.

A programação como uma doença

O programador fica isolado «temporalmente» dos outros, tem
a ilusão de poder sobre a máquina (e do mundo através dela);
acha que ao programar está a conhecer-se melhor, porque está
a expressar o seu inconsciente sobre o programa numa forma
explícita (e aparentemente correcta, porque o programa é aceite
pelo computador); tem através do funcionamento do programa
uma prova de que as suas ideias estão certas; fica assim «com-
pleto» através do computador. Temos aquilo a que WEIZEN-
BAUM (1976) chama um «programador compulsivo».

Este «programador compulsivo» é alguém que passa largas
horas por dia a programar, com grandes capacidades técni-
cas, que é incapaz de pensar fora do computador, não planeia
o programa, elabora teorias complexas para tentar explicar o
seu programa e tem sérias disfuncionalidades de comunicação
com os outros. Enquanto um programador «normal» tenta re-
solver um problema através de um programa, o programador

8O autor desconhece o inventor original da expressão.
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compulsivo vê o acto de programar não como um meio para
atingir um fim, mas como o objectivo em si.

A sua existência é muitas vezes tolerada dentro das organi-
zações devido aos seus conhecimentos técnicos, porque pro-
duz programas (que até funcionam) rapidamente, mas é inca-
paz de trabalhar em equipa, ou de documentar conveniente-
mente os seu programas. A importância que assume dentro
de algumas organizações reforça a sua convicção de que bas-
tam os conhecimentos técnicos para se obter o respeito dos ou-
tros e que estes o tornam «superior» aos outros. Temos assim
aquilo que alguns autores designam como as «primadonnas» da
programação (LESSARD/BALDWIN, 2003).

Citando mais uma vez WEIZENBAUM (1976):

É uma característica de muitos desses projectos que
o programador pode continuar durante muito tempo
na convicção de que estes apenas necessitam de co-
nhecimentos sobre computadores, programação e
mais nada.
. . .
A situação psicológica em que o programador com-
pulsivo se encontra envolvido é determinada por
dois factos aparentemente opostos: ele sabe que
pode levar o computador a fazer tudo aquilo que
quer; mas o computador mostra-lhe constantemente
as provas inegáveis das suas falhas. . . . O enge-
nheiro pode resignar-se à verdade de que há coisas
no mundo que ele desconhece. Mas o programa-
dor move-se num mundo inteiramente criado por
si. O computador desafia o seu poder, não o seu
conhecimento.

Aqui encontramos a razão do perigo desta situação: trata-se
de uma ilusão (ou confirmação) de omnipotência. No mundo
do programador compulsivo, ele é omnipotente através da sua
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competência tecnológica, sendo esta a única aptidão necessá-
ria. Ao chocar com o mundo real, o programador compulsivo
assume uma posição autoritária, similar à que ele tem ao pro-
gramar. Ignora as opiniões e os sentimentos dos outros por-
que, afinal, ele é superior aos outros. O computador obedece-
lhe e não obedece aos outros, os outros não dominam o co-
nhecimento que ele possui. Ao ver que tal estratégia não re-
sulta, tenta diferentes «algoritmos» que não vão resultar, por-
que são «algoritmos» lógicos e racionais e, na sua concepção
do mundo, os outros nunca são iguais a ele. Com o compu-
tador ele nunca dialogou, apenas discursou numa forma im-
perativa. Estes fracassos apenas vão reforçar a sua crença que
o mundo seria melhor se fosse mais «ordenado» e «informati-
zado». Isto porque tal como diz BORSOOK (2000, p. 15):

Os computadores são muito mais baseados em re-
gras, controláveis, reparáveis e compreensíveis do
que qualquer ser humano alguma vez será.

Temos assim alguém completamente incapaz de viver em so-
ciedade e com perigosas tendências totalitárias, porque está
convencido pelo computador que as suas ideias estão correc-
tas, não admitindo qualquer opinião em contrário. Citando
SLOUKA (1995), se todos os totalitarismos até agora sempre
sacrificaram, na sua arrogância, uma parte do mundo, os teó-
ricos do ciberespaço podem ir mais longe, e deixar o mundo
completamente de fora dos seus planos.

O programador inconsciente

Uma das coisas que mais choca o programador compulsivo
é a incapacidade de as pessoas esquecerem. Quando ele cria
as várias versões de um programa, de cada vez que as ex-
perimenta, o computador permite-lhe começar de novo, sem
que os erros de versões anteriores estejam presentes e sem que
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existam «marcas» desses erros. Com as pessoas isso acontece.
Bem mais difícil do que aprender alguma coisa, é esquecer.
Aliás, muitas vezes não percebemos algumas coisas, porque
não conseguimos esquecer (ignorar) outras que já aprendemos
antes (e estão erradas).

O programador compulsivo age olhando apenas para o «ca-
minho» entre o estado actual do seu programa, e um estado
ideal (sem «bugs»). O percurso efectuado até à situação actual
pode ser (e é) esquecido pelo computador. Esquecer o pas-
sado, e recomeçar de novo a partir do presente é algo normal
para o programador compulsivo e o computador faz isso per-
feitamente. Como o passado é esquecido, e só a situação actual
interessa, então os meios utilizados para atingir a situação ac-
tual também são irrelevantes.

Os fins justificam assim os meios, e não interessa como se
faz algo, desde que os objectivos sejam atingidos. Este «modus
operandi» aplicado à vida em sociedade produz atritos terríveis
entre o programador compulsivo e os outros, uma vez que este
não compreende porque é que o passado não pode ser esque-
cido. É perfeitamente óbvio que, esquecendo o passado, a vida
seria muito mais lógica e ordenada, mas seria totalmente de-
sumana, porque perderíamos a nossa história, essencial para
saber quem somos.

Um dos sintomas mais curiosos da «falta de histórias» é o
ressurgimento e o sucesso (especialmente junto dos programa-
dores) de novas narrativas épicas, que possuem continuações,
novas versões e adaptações, ao gosto de cada um, tal como no
passado. Hoje, Gilgamesh, Ulisses e Hércules, foram substi-
tuídos por Bilbo, ou por Luke Skywalker, entre outros. A força
que as novas narrativas adquirem é um sinal da nossa «incons-
ciência da história», estamos desligados das nossas raízes his-
tóricas.
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Economias virtuais

A «alienação» dos programadores é importante porque hoje
em dia todos podemos ser programadores, não através das
linguagens de programação, mas através dos jogos virtuais
«online» (TURKLE, 1984). Nestes, cada um pode construir os
seus mundos virtuais e a sua própria identidade virtual, fun-
cionando tudo «melhor» do que no mundo real, como é obvio,
porque podemos fazer tudo aquilo no mundo real que é im-
possível.

No mundo real temos de nos contentar com o possível, sem
nunca deixar de sonhar com o impossível, além de desconhe-
cermos totalmente as «regras de funcionamento» do universo.
Num jogo virtual, podemos ler primeiro as regras do jogo, e
estas são absolutas.

Esta simplificação exerce um fascínio terrível, dada a sen-
sação de impotência dos indivíduos perante as estruturas das
sociedades actuais, e a sensação de aparente inevitabilidade do
que nos acontece. Dado que «nada se pode fazer» no mundo
real, então os mundos virtuais servem como mecanismo de es-
cape e de manutenção da auto-estima.

A seriedade e gravidade do tema podem ser vistas através
da dimensão das economias virtuais, isto é, do valor monetá-
rio atribuído aos bens virtuais que se podem obter nos jogos
virtuais (CASTRONOVA, 2001). Depois de obter um bem vir-
tual no jogo, um jogador pode (normalmente contra as regras
do jogo) efectuar uma transacção que se passa em parte no
mundo real (receber o dinheiro) e em parte no mundo virtual
(entregar ao comprador o bem virtual).

Assim, certos jogos virtuais «online» possuem um «produto
interno bruto» superior a certos países, se considerarmos a co-
tação monetária «informal» dos seus bens virtuais. Esta di-
mensão económica torna apelativo o estabelecimento (normal-
mente em países do terceiro mundo) de «fábricas de bens vir-
tuais», com computadores, ligação internet e jogadores con-
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tratados a baixo custo (LEE, 2005). Temos assim a informa-
ção de algo que não existe a possuir um valor monetário con-
creto. Podemos, além disso ter confusões ainda piores, como a
Marvel Comics a processar uma empresa coreana porque esta
deixa que os jogadores dos seus jogos virtuais se «vistam» (vir-
tualmente, é claro) como os super-heróis da Marvel (LOFTUS,
2005).

Já não estamos em presença apenas de uma «migração» do
mundo real para mundos virtuais. Podemos dizer que se passa
o contrário, os mundos virtuais dos jogos estão a tomar de as-
salto o mundo real ou, pelo menos, o dinheiro do mundo real,
como se pode ver quando alguém dá $26500 USD por uma ilha
virtual (KNIGHT, 2004).

Em MCLUHAN (1966) encontramos uma análise que prevê a
existência de algo parecido, através do poder da publicidade.

Sabe porque é que a maior parte das pessoas lê
anúncios sobre coisas que já possui? Elas não lêem
os anúncios para comprá-las, mas para se assegu-
rarem de que compraram a coisa certa. Por outras
palavras, elas retiram uma satisfação informacio-
nal maior do anúncio do que do produto em si.
A publicidade dirige-se para um mundo onde o
anúncio será um substituto para o produto, toda
a satisfação será derivada informacionalmente do
anúncio e o produto será simplesmente um número
algures num ficheiro.

A moda da informática

Actualmente, «perceber de informática» é «chique» sendo um
sinal de «status» usar um portátil actual a tiracolo, ou ter um
computador na secretária. Os computadores portáteis, os PDAs
e os telemóveis funcionam quase como artefactos mágicos de
joalharia (talvez seja mais correcto o termo «bijuteria») que
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conferem ao seu utilizador estilo, modernidade e poder. O
deslumbramento com os novos gadgets tecnológicos depende
mais da novidade dos mesmos, do que de quaisquer capaci-
dades tecnológicas destes. Os preços estratosféricos de certos
gadgets e, o uso que deles é feito, ajudam a confirmar que são
artefactos de joalharia, cujo valor é muito mais simbólico do
que utilitário.

O valor simbólico dos computadores chegou também aos
computadores «normais», que podem ser «customizados» com
caixas transparentes, lâmpadas de néon e uma diversidade de
equipamento que, do ponto de vista técnico (na maioria dos
casos) não melhoram a suas características. A personalização
passou do «ambiente de trabalho» para o exterior do compu-
tador. Se, no caso do «ambiente de trabalho», se pode argu-
mentar que se trata de uma questão de preferências pessoais
ligadas com o próprio funcionamento do computador e da in-
terface com o utilizador, isso não é válido relativamente ao ex-
terior do computador. O equipamento informático deixou de
ser uma ferramenta, para passar a ser uma afirmação simbó-
lica do seu dono.

Esta transição não afecta só particulares. Num artigo inte-
ressante (CONRATH, 2004), um responsável da firma Deloitte
Canada diz que uma das razões para ter um ciclo de «refres-
camento» do parque informático de dois anos é um problema
de imagem, porque «parece mal» para um profissional apare-
cer com um portátil «velho». Assim, o parque informático é
alugado, sendo cada máquina devolvida ao fim de dois anos.
Não deixa de ser curioso o facto de, o mesmo responsável da
referida empresa, dizer que não existe um acordo dentro da
empresa9 sobre quanto realmente custa um computador.

9A Deloitte é uma das mais conceituadas firmas de contabilidade, consulta-
doria e aconselhamento financeiro.
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O passar do tempo

Dois anos é muito em termos informáticos, mas pouco tempo
em termos da vida de uma organização e de uma visão estra-
tégica de futuro. Se pensarmos numa duração de vida prática,
dos sistemas informáticos de quatro anos, isso vai trazer enor-
mes custos financeiros a qualquer organização, para já não fa-
lar nas instituições de ensino politécnico. Teremos, de qua-
tro em quatro anos, os custos de novos computadores, novos
sistemas operativos, novos programas aplicacionais, os custos
da formação necessária, os custos do (aconselhável) funciona-
mento em simultâneo do sistema «antigo» e do «novo», os cus-
tos da migração dos dados. Este panorama é suficiente para
inviabilizar qualquer tentativa de «redução de custos» com a
informática, e constitui uma das maiores ameaças financeiras
à viabilidade de qualquer organização.

Pegando no exemplo da Microsoft (MICROSOFT), cada pro-
duto tem um suporte «normal» de cinco anos, passando a um
suporte de mais dois anos, durante os quais apenas existem
«updates» de segurança ou, suporte através da assinatura de
um contrato suplementar. Passados esses dois anos, há uma
fase de mais três anos em que apenas se garante a disponibi-
lização da informação/«updates» previamente existente «on-
line». Logo ao fim de dez anos nem sequer é garantida a exis-
tência de informação sobre os produtos. Esta política de su-
porte é recente (data de Maio de 2004) e é uma melhoria rela-
tivamente à anterior, em que cada produto apenas tinha uma
fase de suporte «completo» de três anos.

A volatilidade informática

Comparando o prazo de quatro anos com a duração normal de
um livro, qualquer bibliotecário tem pesadelos (se conseguir
dormir) ao pensar na forma de assegurar o funcionamento de
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uma biblioteca, e a preservação dos recursos digitais de uma
forma economicamente sustentável.

Um exemplo dramático disso são as duas versões do «Do-
mesday Book» (DOMESDAY). A versão original do livro em
questão foi feita em 1086, constituindo um censo de Ingla-
terra, feito pelo rei Guilherme, o Conquistador, para fins fis-
cais. Em 1986, para comemorar os 900 anos da primeira ver-
são, foi feita uma nova versão em formato digital, usando La-
serdiscs, e para o computador pessoal BBC Micro. Essa nova
edição contém 25.000 mapas, 50.000 imagens, 250.000 nomes
de lugares, custou dois milhões e meio de libras esterlinas, e
não se consegue ler hoje em dia (ao contrário do original), por-
que tanto os leitores Laserdisc como o BBC Micro desaparece-
ram do mercado. Existe um projecto chamado Camileon, que
pretende fornecer acesso à informação através de um «simu-
lador» do sistema que corra num computador pessoal actual.
No futuro, quando os computadores não forem compatíveis,
talvez se resolva o problema com outro simulador.

Outro exemplo dessa volatilidade é dado pela obra literá-
ria «Portal» de Rob Swigart, que é apontada por vários como
sendo uma das primeiras obras a ser escrita originalmente como
hipertexto (MAX, 1996), e que foi escrita em 1986 para o Ma-
cintosh original mas que passados alguns meses ficou obso-
leta, com o aparecimento do Macintosh SE, uma vez que não
era compatível com este.

As migrações necessárias

O problema da preservação de dados digitais passa por várias
migrações futuras que devem ser planeadas antes da imple-
mentação de um sistema, e não apenas quando este seja substi-
tuído. A migração dos meios físicos de armazenamento é ape-
nas uma das migrações necessárias. Hoje é difícil ler disket-
tes de computador de 5"1/4, já para não falar de rolos de fita
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magnética, ou cartões perfurados. Ironicamente, com tempo
e paciência, os cartões (assim como a fita perfurada) podem
ser lidos «a olho», enquanto meios de armazenamento mais
modernos dependem da existência de periféricos adequados.

Além da migração física dos dados, é necessário que o soft-
ware existente os «entenda», o que pode ser feito preservando
o software e o hardware originais, o que poderá ser oneroso
ou, garantindo que existe uma especificação correcta e livre de
direitos do formato de dados utilizado, possibilitando a sua
preservação, mesmo sem acesso à plataforma original.

Assim, torna-se necessário usar formatos de ficheiros aber-
tos, para uma preservação da informação a longo prazo. A um
nível mais elevado, se se utilizar software com o código-fonte
disponível, torna-se possível (ou muito mais fácil), a migra-
ção do software para novas plataformas. A um nível mais ele-
vado ainda, a escolha da linguagem/plataforma de desenvol-
vimento também tem peso na sobrevivência de todo o sistema,
uma vez que poderá existir ou não no novo hardware.

A interdependência das tecnologias

Ao longo do tempo, os novos métodos de escrita e de difu-
são de informação, foram tendo sucesso porque tinham ape-
nas vantagens sobre os anteriores. No entanto, é aparente num
exemplo simples como as «queixas» do primeiro capítulo, algo
que também se manifesta noutros casos: o aumento da com-
plexidade das tecnologias, o aumento das interdependência
das tecnologias e dos fornecedores de «produtos/tecnologias».

O fabrico de papel é mais complexo do que o fabrico de lou-
sas, a tecnologias das esferográficas é mais complexa que a
tecnologia das canetas de tinta permanente, a tecnologia das
esferográficas depende da tecnologia metalúrgica e da tecno-
logia dos plásticos, e quem é que hoje em dia faz o seu próprio
papel e as suas canetas?
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Desta forma, antes de introduzir uma tecnologia de informa-
ção, é necessário assegurar o funcionamento e existência de to-
das as tecnologias de suporte, por mais simples e básicas que
possam parecer. Numa sala de aula, para colocar um quadro é
necessária uma parede onde o quadro caiba, e é necessário que
todos os alunos vejam o quadro, não devendo existir pilares a
meio da sala. Este exemplo pode parecer absurdo, mas exem-
plifica bem o papel das tecnologias de suporte que podem in-
validar o sucesso dos novos meios de difusão da informação.

Esta interdependência das tecnologias torna-se ainda mais
grave no caso das novas tecnologias da informação, porque
funcionam tendo como suporte a electricidade e as redes de
comunicações, que são incompreensíveis para o comum dos
mortais, uma vez que o seu funcionamento é «invísível». En-
quanto uma bicicleta, por exemplo, tem um funcionamento
«visível», a maioria dos dispositivos eléctricos e electrónicos,
tem um funcionamento incompreensível a olho nu, sem outros
dispositivos eléctricos ou electrónicos.

Quando se pensa em aplicar as tecnologias de informação a
um objectivo, não se pensa normalmente em todas as outras
tecnologias que servem de suporte às tecnologias da informa-
ção. Ora, para que as tecnologias da informação funcionem,
necessitam de um fornecimento correcto e constante de ener-
gia eléctrica e de uma rede de comunicações em perfeito es-
tado. Assim, as tecnologias da informação trazem consigo a
dependência de outras tecnologias, e a dependência de uma
variedade de técnicos que muitas vezes não comunicam de
forma correcta entre si.

Para se ter Internet em casa é necessário que o computador
esteja a funcionar correctamente, que o modem esteja bem ins-
talado (ligado ou encaixado) no computador, que o software
do modem esteja bem configurado, que o software de acesso
à Internet esteja bem configurado, que o cabo de ligação do
modem esteja em perfeito estado, que a extensão telefónica es-
teja em bom estado e que o ponto de acesso à Internet que
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utilizamos esteja a funcionar correctamente10. Assim, quando
aceitamos uma tecnologia, estamos a aceitar de uma forma im-
plícita todas as outras que lhe servem de suporte e, para que
ela funcione temos de garantir o funcionamento de todas as
outras.

O utilizador em luta contra a máquina

As interfaces de utilização dos sistemas informáticos tornaram-
se mais gráficas, mais atractivas visualmente e, aparentemente,
melhores do que nos sistemas do passado. No entanto, os au-
tores mais conceituados no design de interfaces como Jef RAS-
KIN (2000) ainda continuam a afirmar:

Nós somos oprimidos pelos nossos servos electró-
nicos.

Alan Cooper vai mais longe ao escrever um livro sobre o tema
da interfaces (COOPER, 1999) intitulado «The Inmates are Run-
ning the Asylum», o que numa tradução liberal quer dizer «Os
internados tomaram conta do asilo» e Donald Norman escolheu
como subtítulo de um livro seu (NORMAN, 1993) «A defesa dos
atributos humanos na idade das máquinas».

Algumas das últimas tentativas de optimizar as interfaces
são no mínimo patéticas e deveriam ser proibidas, de tão ab-
surdas que são. Por um lado, temos a proliferação de ícones,
que parte do pressuposto errado que uma gramática visual é
mais funcional e mais simples do que a descrição através de
palavras. Por exemplo: para gravar um documento usamos
um desenho de uma diskette (mesmo gravando em disco),
mas depois, para ler esse documento, vamos buscá-lo a uma
pasta. Como é que o documento passou da diskette para a
pasta?

10O autor deste artigo já encontrou problemas em todos esses pequenos deta-
lhes.
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Outra maldição das interfaces actuais são os menus que se al-
teram automaticamente, em teoria para uma melhor usabili-
dade. Mas, isso equivale a uma bancada de trabalho, onde as
ferramentas desaparecem para as gavetas se não as usarmos.
Uma das capacidades normais dos seres humanos é a orien-
tação espacial: nós estamos habituados a encontrar as nos-
sas ferramentas no mesmo sítio onde as colocamos, mesmo
que a nossa «arrumação» pessoal pareça aos outros um au-
têntico caos. Ao reorganizar os menus, o computador está a
«desorientar-nos» em vez de nos ajudar.

A incoerência das interfaces gráficas está infelizmente a che-
gar ao texto colocado nos menus, atingindo níveis de violência
semântica extraordinários. Por exemplo, no sistema operativo
Windows XP, para se desligar o computador, deve escolher-se
o menu «Iniciar». Ainda pior, para se iniciar apenas um
programa deve-se escolher o menu «Iniciar» (até aí tudo
bem) e depois «Todos os programas». Para se iniciar ape-
nas um programa temos de escolher «Iniciar» «Todos os
programas» . É claro que isto vai contra todas as regras da
usabilidade (já para não falar da semântica) mas, como já foi
observado por alguém:

Vivemos num mundo em que, graças à tecnologia,
uma grande parte da humanidade tem de sofrer no
dia a dia as decisões de meia dúzia de pessoas11.

Assim, não é de espantar que haja quem diga que a produti-
vidade dos computadores ainda deixa muito a desejar (LAN-
DAUER, 1996). Certos autores chegam ao ponto de afirmar que
a interface gráfica é um obstáculo colocado entre os utilizado-
res e a realidade da linha de comandos (STEPHENSON, 1999).
A utilização de computadores mais arcaicos traz consigo um
maior conhecimento sobre o verdadeiro funcionamento dos
sistemas informáticos, segundo esses autores. Os utilizadores

11O autor desconhece a origem desta frase, mas está de acordo com ela.
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«desfavorecidos» pela utilização de computadores mais an-
tigos, ficariam assim «beneficiados» por um maior conheci-
mento dos sistemas informáticos que usam.

Por mais estranho que pareça, apesar das mudanças nas in-
terfaces com o utilizador nos sistemas operativos mais popu-
lares, a área dos sistemas operativos é uma das áreas mais con-
servadoras e tradicionalistas, levando alguns a afirmar que a
pesquisa na área dos sistemas operativos é totalmente irrele-
vante (PIKE, 2000). Assim, a inovação constante na informática
não passa de uma aparência totalmente ilusória, que consiste
muitas vezes em criar novas versões mais complexas, e mais
apelativas (sem serem obrigatoriamente melhores) de soluções
que já existiam e foram ignoradas12.

12Casos do Java versus Smalltalk ou Andf, ou do protocolo Hyper-G.
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A seriedade do problema

Todos os «pseudo-futuristas» falam na futura sociedade da
«informação». Colocando os pés na terra, é fácil ver que a
sociedade do futuro poderá (ou não) ser uma sociedade da
«informação», mas terá de ser obrigatoriamente a sociedade
da sustentabilidade ecológica. É também fácil ver que sus-
tentabilidade ecológica é o mesmo que sustentabilidade eco-
nómica. A ecologia não é uma «moda», mas uma limitação
económica, que resulta da limitação física do mundo em que
vivemos. «Economia» e «ecologia» possuem a mesma raiz eti-
mológica, e todas as actividades favoráveis à ecologia também
são favoráveis à economia. É um enorme contrasenso afirmar
que certas medidas a favor da ecologia são economicamente
irrealistas. A defesa dos «animaizinhos» e «plantinhas» é im-
portante, porque a seguir (ou até antes) à eliminação de outras
espécies está a eliminação do homo sapiens. Há seres vivos que
suportam muito menos poluição do nós, mas outros que su-
portam níveis de poluição muito maior. Basta lembrar que,
sem pessoas para comprar ou vender, a economia deixará de
existir.

A despesa em meios informáticos e novas tecnologias é uma
das maiores despesas de qualquer organização hoje em dia.
Os computadores e as novas tecnologias da informação e da
comunicação são uma das maiores ameaças a essa sustentabi-
lidade, actuando a vários níveis. A sua vertiginosa evolução
é acompanhada necessariamente por uma vertiginosa desac-
tualização, que produz toneladas de lixo tóxico. Desde o fós-
foro usado no revestimento interno dos monitores, ao chumbo
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usado nas soldas e também no vidro dos monitores, uma das
maiores interrogações, não é se os computadores poluem, mas
que substâncias existem dentro deles. Considerada aparente-
mente uma tecnologia «limpa», o verdadeiro impacto ambi-
ental da informática pode ser constatado se verificarmos que,
por exemplo nos EUA, uma das associações ambientais mais
activas (infelizmente) é a Silicon Valley Toxic Coallition13.

Uma das tentativas de resolver o problema passa pela obri-
gatoriedade de métodos de reciclagem adequados para com-
putadores e material electrónico. Certas empresas praticam
a reciclagem aceitando os seus produtos antigos, mas a pre-
ocupação ecológica dentro da indústria electrónica ainda está
a dar primeiros passos, uma vez que só em 2006 se prevê o
abandono total das soldas à base de chumbo.

A energia dos computadores

As preocupações ecológicas não devem surgir apenas quando
se «deita fora» um computador, mas quando este é desenhado,
sendo a facilidade de reciclagem uma das facetas importantes
a considerar. Um aspecto importante a considerar é o consumo
de energia dos computadores, ou provocado por eles.

Ao longo da sua evolução, o aumento de performance dos
computadores tem sido conseguido através de um consumo
de energia adicional. Nos primeiros computadores pessoais, a
ventilação por simples convecção natural era suficiente para a
sua refrigeração, enquanto a enorme maioria dos computado-
res actuais necessita de várias ventoinhas para que tudo fun-
cione bem, sendo esse aliás, um dos pontos fracos da sua fia-
bilidade. O problema é que as ventoinhas apenas atiram o «ar
quente» para o exterior do computador, provocando o aqueci-
mento das salas onde estes estão colocados, às vezes até tem-
peraturas que podem provocar avarias no seu funcionamento

13 http://www.svtc.org
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(ou mal estar em quem tem de trabalhar nessas salas). A «gera-
ção de calor» efectuada pelos computadores, além da energia
que consome directamente, provoca consumos de energia adi-
cionais para minimizar esses efeitos, tanto internos ao compu-
tador (ventoinhas) como externos, ao necessitar muitas vezes
que existam aparelhos de ar condicionado nas salas de infor-
mática, que vão consumir mais energia do que a consumida
pelos próprios computadores.

A moda dos computadores portáteis vem reduzir, até certo
ponto, esse consumo de energia, mas (infelizmente) nem to-
dos os portáteis possuem um consumo de energia verdadei-
ramente baixo, existindo alguns modelos em que o seu fun-
cionamento normal descarrega as suas baterias em cerca de
meia hora. A escolha de um portátil pode não ser uma solu-
ção perfeita (tanto do ponto de vista ecológico como econó-
mico) porque a fiabilidade destes é (normalmente) mais baixa,
do que a de um computador normal, e a possibilidade de «up-
grades» parciais também é mais reduzida num portátil levando
a que estes se tornem «obsoletos» e «lixo informático» mais
depressa. As constantes deslocações a que os portáteis estão
sujeitos também leva a que haja uma maior probabilidade de
sofrerem acidentes «trágicos», como quedas e afins.

Um ponto obscuro da maioria dos computadores (e outro
equipamento electrónico) é o facto de nunca estarem 100% des-
ligados. De facto, as normas em vigor para as fontes de ali-
mentação normais de computador (ATX12V) dizem que com
o computador aparentemente desligado, existe um consumo
mínimo de energia que pode chegar no máximo aos 15 Watts
para fontes de fraca capacidade ou até aos 40 Watts ou 10%
da capacidade da fonte de alimentação para fontes com uma
maior capacidade. Isto para que o computador possa ser «li-
gado» através de um toque no botão de pressão frontal, ou
possa «acordar» com a actividade da rede, ou da linha telefó-
nica. É claro que se trata de uma pequena potência, mas que é
constante todas as horas que o computador está «desligado».
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É recomendável então, que os computadores «normais» sejam
desligados através do interruptor colocado nas «traseiras» (se
este existir), ou então desligados através de um interruptor
que controle uma régua de tomadas onde está ligado o com-
putador e todos os seus periféricos. Desta forma, também se
protege o computador contra eventuais sobrecargas de tensão,
provenientes por exemplo de trovoadas.

Uma tendência actual que aumenta o consumo de energia
dos computadores consiste em deixar os computadores liga-
dos fora das horas normais de trabalho (por exemplo, durante
a noite). Isto para que as actualizações quase constantes e
diárias do software (uma das maiores pragas actuais) possam
acontecer automaticamente, sem perturbar o dia de trabalho.

O problema do software

O software contribui de uma forma importante e por vezes
quase invisível para a desactualização do hardware. Os utili-
zadores não querem um computador novo porque o outro já
não funciona, querem-no porque os programas que usam fica-
ram lentos no mesmo computador.

A culpa é de toda a gente e não é de ninguém. Os utili-
zadores ficam sempre deslumbrados com mais uma «feature»,
mesmo que depois não a usem, como as letras que piscam num
processador de texto14. Os programadores fazem programas
cada vez maiores, porque simplesmente os deixam, e as ferra-
mentas de programação produzem programas cada vez mai-
ores porque foram feitos por programadores. Os gestores de
projectos de programação gostam de programas cada vez mai-
ores, porque estes implicam mais programadores e, logo, um
aumento de responsabilidade e hierarquia para o responsável
pelo projecto. A complexidade de um projecto de software

14Existe no Microsoft Word 97, mas o autor não conhece nenhuma impressora
que faça o mesmo. . .
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é muitas vezes desejada, porque fornece uma excelente des-
culpa para os atrasos e os «bugs» que surgem sempre. O au-
mento de tamanho dos programas é terrível, porque não cor-
responde de forma alguma, a um aumento de funcionalidades
ou de usabilidade.

Na realidade, a maioria dos utilizadores não quer nem ne-
cessita as últimas versões do software. Disseram-lhes que é
uma nova versão, e eles ficaram convencidos que era melhor.
Infelizmente, muitas vezes as novas versões do software nem
sequer corrigem todos os erros das versões anteriores, mas é
100% garantido que possuem novos «bugs».

O formato dos ficheiros

A pressão para as actualizações é feita insconscientemente por
quem usa novas versões dos programas, ao gerar ficheiros em
novos formatos. Para resolver os problemas de compatibili-
dade que surgem, a atitude mais «snob», menos económica,
e menos ecológica impera. Consiste em ignorar o problema,
obrigando quem quiser aceder aos ficheiros a fazer uma actu-
alização do seu software.

A inconsciência com que estes temas (não) são tratados pode
ver-se em certas organizações onde existem normas, procedi-
mentos e impressos normalizados para quase tudo, e não exis-
tem normas a cumprir sobre os formatos electrónicos em que
devem estar os ficheiros que constituem o repositório docu-
mental de tais normas. Assim, é necessário um pesado inves-
timento (ou desperdício) monetário, apenas para que alguém
consiga trabalhar com os ficheiros que estão no formato mais
recente, sem que para tal exista na grande maioria dos casos
uma razão técnica fundamentada15.

15O autor conhece um caso em que quem criou tais ficheiros, partiu do pres-
suposto que todas as impressoras imprimem na totalidade do papel A4,
sem qualquer margem.
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O formato gráfico dos documentos assume uma importância
que seria cómica se não fosse trágica. Chega a haver imposi-
ções de entrega de ficheiros no formato do programa «W» por-
que no programa «X» não dá para formatar a página de acordo
com as normas16. A incompreensão de problemas como o for-
mato dos ficheiros, mostra mais uma vez, como as decisões
realmente importantes sobre a informática dentro de uma or-
ganização são ignoradas, devido a uma má formação dos qua-
dros superiores e dos utilizadores.

A imposição encapotada de formatos proprietários como es-
tratégia para impor e/ou garantir a fidelidade dos utilizadores
pode ser vista mesmo nas especificações mais abertas e públi-
cas como o HTML. É dramático que em servidores Web de
organismos oficiais se possam ler mensagens de aviso do tipo:
«Recomenda-se o programa Y para a visualização destas pá-
ginas». Noutros ramos de actividade comercial isto origina-
ria no mínimo, um processo por favorecimento ilegal de uma
empresa contra outras. O exagero nos conteúdos de muitos
servidores Web é, na prática, uma amostra de arrogância e ig-
norância em vez de um sinal de «modernidade» tecnológica,

A escolha (inconsciente, mas imposta a todos) do formato
dos ficheiros para troca de informação, impossibilita muitas
vezes certas opções que trariam menores custos informáticos:

• Usando o mesmo sistema operativo

– A utilização de versões anteriores dos mesmos pro-
gramas, em máquinas mais antigas.

– A utilização de programas alternativos mais econó-
micos, em máquinas mais antigas.

– A utilização de software «livre» compatível.

• Usando outros sistemas operativos
16Afinal o programa «X» permitia formatar as páginas como se pretendia,

e era a escolha mais correcta para a actividade em causa. Comunicação
verbal de anónimo.
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– A utilização de versões alternativas dos mesmos pro-
gramas, em máquinas mais antigas.

– A utilização de programas alternativos mais econó-
micos, em máquinas mais antigas.

– A utilização de software «livre» compatível.

A liberdade de escolha dos programas em que se trabalha pode
ser proibida dentro de uma organização por razões de facili-
dade de manutenção, uma vez que, se todos usarem os mes-
mos programas, a manutenção fica simplificada. Mas consi-
derando que o software necessário para um posto de trabalho
típico fica por cerca de 450 Euros17 para uma organização de
tamanho médio, as poupanças podem ser significativas, espe-
cialmente se considerarmos o tempo de vida médio dos pro-
gramas informáticos.

A utilização ilegal de software (vulgo «pirataria informá-
tica») vem piorar a situação. Dada a disponibilidade (ilegal) de
software mais recente e a ausência (aparente) de custos deste,
toda a análise dos custos do software fica na prateleira, isto
já para não falar em estratégias futuras. Hoje, os adolescentes
(e não só) coleccionam e trocam software como quem colecci-
ona cromos. A única diferença é que os cromos não podem ser
copiados e o software pode.

O prejuízo económico aparente das empresas de software
não é tão grande como se poderia supor porque, ao acederem
facilmente ao software ilegal, os utilizadores ficam habituados
a ele, escolhendo-o quando por razões legais ou profissionais
passam a ter de comprar software. Assim, o software ilegal
funciona quase como as «amostras grátis» de certos produ-
tos, cuja finalidade é fidelizar o cliente. A escolha do software
deixa de existir, porque o utilizador, ao «escolher» o software
quando o compra vai «escolher» o software a que já se habi-

17Preços de Janeiro de 2005: Windows XP Professional 145 Euros e Microsoft
Office 318 Euros.
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tuou (ilegalmente). Desta forma desaparecem todas as possí-
veis análises de custo, e as análises do hardware mínimo ne-
cessário (e dos seus custos). A escolha do software a usar (e,
por arrastamento, a escolha de sistema operativo e hardware)
não tem assim, na maioria dos casos, nada a ver com decisões
racionais e ponderadas. Usa-se aquilo que os outros também
usam, porque é aquilo que «toda a gente usa».

A preservação dos computadores

Quem quiser manter programas (e computadores) mais anti-
gos em funcionamento, tem de lutar contra tudo e todos numa
luta inglória e condenada à partida. Isto porque vai ter na sua
actividade profissional (ou pessoal), que aceder a ficheiros que
estão num formato ao qual os seus programas não conseguem
aceder. Os que produziram tais ficheiros nem sequer sabem
que fizeram asneira, presumem que, como eles possuem a úl-
tima versão do programa, todas as outras pessoas também de-
vem ter.

Então o utilizador tem que render-se, comprar um novo com-
putador e novos programas, porque no antigo os novos pro-
gramas ficariam muito lentos, tudo isto para poder ler um fi-
cheiro que, por razões técnicas, poderia estar perfeitamente na
versão anterior (ou várias atrás) do mesmo programa, sem que
nada do seu conteúdo se perdesse. Assim, por mais estranho
que possa parecer, a disponibilização de documentos em for-
mato electrónico pode servir como ferramenta de «exclusão»
dos utilizadores de computadores mais antigos, ou dos que
poderiam usar esses computadores.

Outra faceta deste problema é o chamado «Abandonware».
Usa-se esse termo para designar software que ainda pode ser
útil, mas que legalmente já não se pode adquirir. Nalguns ca-
sos, as firmas que o produziam já não existem, noutros casos
as firmas ainda existem, mas já não vendem o software em
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causa, ou porque perderam o interesse nele, ou porque o subs-
tituíram por versões mais recentes. O utilizador que tiver in-
teresse em viabilizar o funcionamento de uma máquina mais
antiga tem de enveredar pela ilegalidade porque, mesmo pe-
dindo ao fabricante uma licença para o uso do software, esta
não é vendida. O utilizador não quer nem manuais, nem su-
porte técnico, porque já conhece todas as potencialidades e de-
feitos dos tais programas, mas a melhor resposta que pode ter
é dizerem-lhe que, se comprar a versão mais recente (4 gera-
ções depois) do programa, talvez possa usar legalmente a ver-
são mais antiga. Desta forma se condenam ao lixo computa-
dores.

Uma história interessante que tem a ver com a destruição
gratuita de computadores (BOAL, 1995), relata uma manifes-
tação em que alguns estudantes de uma universidade ame-
ricana resolveram pegar numas televisões velhas e avariadas
e partir-las em público. Apesar de serem os donos legítimos
das televisões, foram detidos. Na semana seguinte a biblioteca
da mesma universidade deitou fora dezenas de computadores
em perfeito estado de funcionamento, mas que já estavam «ob-
soletos», sem que ninguém se chocasse.

A preservação dos humanos

Quando se fala na perigosidade dos computadores para os se-
res humanos, fala-se apenas nos consumíveis, ou no lixo tó-
xico que resulta do desmantelamento dos computadores. Mas,
mesmo apenas do ponto de vista físico-químico, as influências
perniciosas começam mais cedo. Muitas vezes, os solventes
utilizados no fabrico dos computadores, levam a que para cer-
tas pessoas mais sensíveis o «cheiro a novo» dos computado-
res novos seja algo impossível de suportar, do ponto de vista
médico. A solução passa pela utilização exclusiva de computa-
dores usados, ou pelo «isolamento» físico entre o computador
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e o seu utilizador (MOORE, 1999).
Outro dos elementos perigosos do computador é o écran

que força o utilizador a olhar de uma forma fixa para um ob-
jecto a uma distância constante, e sem o piscar de olhos nor-
mal nos seres humanos, que serve para lubrificar os olhos. Os
olhos vermelhos ao fim de um dia de trabalho ao computa-
dor são muitas vezes apenas falta de lubrificação, que pode
ser evitada através do uso de um soro adequado, ou de pau-
sas frequentes.

Mas o maior problemas dos computadores talvez seja o facto
de nos sentarmos para os usarmos. Se medirmos a nossa in-
teracção em termos de superfície corporal de contacto, então
as cadeiras são bem mais importantes do que os computado-
res. O problema é que, ao estarmos sentados, estamos a fazer
duas coisas más para o nosso corpo ao mesmo tempo: estamos
sentados e estamos parados.

Estar parado é mau para o nosso corpo, que foi concebido
para estar em movimento, e estar sentado não é uma posi-
ção de descanso ideal. Não deixa de ser curioso que ao usar
um computador, usemos um objecto como a cadeira, que tem
uma importância talvez maior do ponto de vista psicológico e
sociológico do que do ponto de vista estritamente anatómico
(CRANZ, 1998).

A cadeira é definidora das hierarquias, especialmente para a
cultura ocidental, e isso pode ver-se no tamanho das costas da
mesma, que define a importância de quem a usa mais do que
o seu conforto. Ao usarmos um computador, estamos a ser de-
formados, não só psicologicamente, pelos mitos próprios das
novas tecnologias, mas também estamos a deformar a coluna,
através de um objecto (a cadeira) que, tal como o computador,
nos submete ao seu conjunto de valores. Outra tecnologia que
também nos influencia é a tecnologia dos teclados (TENNER,
2003) que, já no século XIX, se previa que viesse a eliminar
a escrita caligráfica (com as máquinas de escrever), e com os
computadores veio adquirir uma importância ainda maior.
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Estratégias radicais

A palavra radical tem (como muitas outras) perdido o seu sig-
nificado original, mas uma estratégia válida para lidar com
o problemas da obsolescência rápida das tecnologias é espe-
cificar antecipadamente as tecnologias que irão ser usadas a
médio prazo numa organização. Esta atitude, que pode pare-
cer radical e obra teórica de um grupo «ecologista» perigosa-
mente fundamentalista é, na realidade, o resultado pragmático
de estudos realizados pela Força Aérea dos EUA, sobre a ma-
nutenção em funcionamento dos seus aviões (HITT/SCHMIDT,
1998).

Um avião demora cerca de 10 anos a ser desenhado, é pro-
duzido durante cerca de 10 anos e tem um prazo de vida útil
previsto de cerca de 40 anos. Para assegurar que, durante
esse tempo, todos os componente estão disponíveis, todos es-
ses componentes são especificados e concebidos para poderem
ser fabricados à medida, o que garante a sua disponibilidade a
longo prazo. Os custos imediatos são bem maiores do que se
fossem escolhidos componentes disponíveis no mercado, mas
os baixos custos de manutenção a longo prazo compensam os
elevados custos iniciais. Isto porque a inexistência (futura) de
certos componentes, leva a que a manutenção se transforme
numa custosa re-construção do sistema com novos componen-
tes o que, além dos custos monetários, eleva os custos neces-
sários para se manter os mesmos níveis de segurança e funci-
onalidade do sistema global.

Esta aproximação radical está a chegar à informática, rece-
bendo a designação de «DIY Work» e assenta na adaptação in-
terna de software «Open Source», por razões que têm a ver
mais com a sua disponibilidade a longo prazo e maior flexi-
bilidade, do que com vantagens económicas (SEARLS, 2004).
Vemos assim, mais uma vez, que caminhos à partida afasta-
dos da ecologia, acabam por conduzir a soluções ecológicas e
económicas.
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Outros autores como BRICKLIN (2004) vão ainda mais longe,
ao propor mudanças ainda maiores na forma de desenvolvi-
mento do software. O software faz hoje em dia parte de uma
infraestrutura necessária ao funcionamento normal da socie-
dade, que já não consegue funcionar sem correio electrónico,
servidores Web ou vulgares bases de dados. Ficamos mais per-
turbados com a falha de uma ligação Internet, do que com a
interrupção de uma rua. Ora, as infraestruturas necessárias ao
funcionamento da sociedade, tais como estradas, pontes, re-
des de água e redes de saneamento são elaboradas18 partindo
das reais necessidades dos utilizadores, e de modo a que du-
rem pelo menos várias dezenas de anos. Ora, o software e o
hardware existentes hoje em dia, são produzidos exactamente
ao contrário. São feitos para durar algum tempo, e mais para
iludir os utilizadores dos que para satisfazer as suas necessi-
dades reais.

Para se constatar a seriedade do problema económico, basta
reparar que o computador é (normalmente) o «electrodomés-
tico» mais caro que existe em nossas casas e que se passado um
ano quisermos comprar um igual já não há, porque se tornou
obsoleto. Voltando ao exemplo do primeiro capítulo, se falar-
mos hoje em dia do custo das esferográficas a um responsável
de uma empresa de média dimensão, ele ri-se. Se lhe falarmos
da sua perspectiva de futuras despesas com a informática, a
sua atitude vai ser totalmente diferente.

Poluição mental

Ao longo dos tempos, todas as «novidades tecnológicas» fo-
ram usadas como metáforas para explicar o funcionamento do
universo. O corpo humano foi visto primeiro como um reló-
gio, depois com uma máquina a vapor e finalmente como um

18Como o autor vive em Portugal, talvez o mais correcto seja dizer «deviam
ser» em vez de «são», infelizmente.
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motor (MUMFORD, 1964). O poder de cálculo dos computa-
dores leva a que estes confirmem uma visão mecanicista do
mundo, em que este é reduzido a um sistema de equações que
o regem, e a nossa compreensão apenas depende da formula-
ção correcta dessas equações. Em BOWERS (2001, p. 43) encon-
tramos um parágrafo esclarecedor:

Ao contrário da ciência orgânica, a ciência meca-
nicista é analítica, reducionista e depende de uma
forma de consciência e literacia que marginaliza a
importância dos contextos locais (incluindo o co-
nhecimento local transmitido entre gerações). É
matematicamente orientada para que seja fácil a
sua integração no sistema de valores do modelo in-
dustrial de produção.
. . .
A história da ciência mecanicista é a história da
agricultura industrial, a industrialização das casas
e das comunidades, e agora, a industrialização do
processo reprodutivo nas plantas, animais e huma-
nos.

Os computadores apenas vieram acelerar esta «mecanização».
A entrega do nosso destino nas mãos de um número indeter-
minado de equações é uma demissão da nossa humanidade.
Os nossos problemas mais importantes não são problemas ci-
entíficos nem técnicos, mas problemas humanos, sem uma so-
lução tecnológica. O problema da sustentabilidade só numa
primeira aproximação pode ser considerado um problema com
uma solução científica ou tecnológica.

Regras de sustentabilidade

Wendell Berry sugere num dos seus livros (BERRY, 1990) uma
série de regras a obedecer quando se substitui uma tecnologia
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por outra:

• A nova ferramenta deve ser mais barata do que
aquela que substitui.

• Deve ser no mínimo tão pequena em escala com a
que substitui.

• Deve trabalhar claramente melhor do que a ante-
rior.

• Deve usar menos energia do que a anterior.

• Se possível, deve usar uma forma de energia solar,
como a do corpo.

• Deve ser reparável por uma pessoa com uma inte-
ligência normal, com as ferramentas adequadas.

• Deve ser possível adquiri-la e repará-la tão perto
de casa quanto possível.

• Deve vir de uma loja pequena, que a aceite de volta
para manutenção e reparações.

• Não deve substituir ou perturbar nada de bom que
já exista, e isto inclui relações familiares e de co-
munidade.

Se apenas lermos estas regras elas parecem-nos razoáveis, mas
se pensarmos na sua aplicação prática, quantas tecnologias fi-
cariam de fora?
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O que (não) é a educação

A educação não é uma indústria. Esta frase pode parecer uma
forma estranha e anti-pedagógica de começar um capítulo so-
bre este tema mas, infelizmente, mais uma vez o ensino (e es-
pecialmente o superior) está a ser assaltado por peritos em efi-
ciência que pretendem «melhorar» o ensino, «melhorando» a
sua «eficiência». É evidente que o ensino pode ser melhorado,
e que possui ineficiências. Mas outra coisa, muito diferente, é
dizer que os problemas do ensino podem ser resolvidos vendo
o ensino como se fosse uma indústria.

Podemos perceber isso se tivermos consciência da antigui-
dade dessas ideias. Em dois artigos interessantes de JONES
(1999) e RAPPLE (1994), encontramos a descrição do sistema
de «pagamento pelos resultados» imposto aos professores das
escolas elementares de Inglaterra desde 1862 a 1897. Jones cita
um director de escola que em 1887 dizia:

. . . um professor sabe que toda a sua carreira pro-
fissional depende dos resultados que ele produza,
e na realidade ele torna-se numa máquina para pro-
duzir esses resultados; sem que exista qualquer ga-
nho substancial para a causa da educação, penso
eu.

Alguns resultados deste sistema (entre outros) foram a me-
morização dos livros pelas crianças, substituindo a aprendiza-
gem da leitura, a presença nos exames de alunos arrancados à
cama (com escarlatina) para que as médias fossem melhores e,
é claro, a observação que os professores de alunos ricos (em
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zonas ricas) obtinham melhores resultados (recebendo mais
dinheiro) do que os professores de alunos pobres (em zonas
pobres). O artigo de Rapple termina da seguinte forma:

. . . se for possível apontar uma moral simples deste
triste episódio da história educacional de Inglaterra,
talvez seja a de que a verdadeira avaliação19 não
deve estar ligada de uma forma simplista aos re-
sultados de exames mecânicos, porque existe um
perigo nítido de os métodos pedagógicos utiliza-
dos para atingir os resultados serem, eles próprios
mecânicos e de a educação das crianças piorar.

No início do século XX, começaram a ser adoptados pela ad-
ministração das escolas dos EUA os valores e procedimentos
do mundo dos negócios. Logo na primeira página de um livro
com o título sugestivo de «Education and the Cult of Efficiency»,
que analisa detalhamente o fenómeno, CALLAHAN (1962) diz:

A questão que agora se torna significativa é por-
que é que os administradores das escolas adopta-
ram valores e práticas dos negócios e assumiram
uma postura de executivos. A educação não é um
negócio. A escola não é uma fábrica.

Não deixa de ser dramático que o método mais popular para
avaliação (já nos anos de 1910-1920) fosse o preenchimento de
formulários com grelhas existindo, por exemplo, um formulá-
rio proposto para avaliação de docentes com um total de 45
pontos diferentes, que iam desde o seu «aspecto geral» até à
sua «influência moral». Os formulários são «excelentes» para
as avaliações, porque permitem «calcular» uma nota final, o
que dá uma aparência matemática (de respeitabilidade) à ava-
liação.

19«Accountability» no original
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A escola talvez esteja mais próxima de um complexo ecos-
sistema, com relações complexas e subtis, do que de uma sim-
ples linha de produção. Aliás, até no universo industrial a vi-
são mecanicista da linha de produção já passou de moda há
muito tempo.

Velocidade e eficiência

O problema da eficiência e do desempenho do sistema edu-
cativo coloca-se muitas vezes em comparação com o mundo
industrial, onde se pretende fazer o mesmo produto rapida-
mente, de uma forma mais eficiente.

Mas na educação, ao fazer em menos tempo, raramente se
pode fazer o mesmo que se faz em mais tempo. O tempo é
necessário para compreender, para se reflectir, para crescer.
Ao (aparentemente) acelerar a escola e o crescimento, esta-
mos a formar adultos incompletos. Essa aceleração não vem
só da escola ou, dito de outra forma, passou para fora da es-
cola, uma vez que a «aquisição» do conhecimento da idade
«adulta» também é feita fora do sistema educativo, e os pa-
drões de comportamento são os mesmos para todas as faixas
etárias. Dos 7 aos 77 anos, toda a gente gosta de Rock & Roll,
pode vestir calças de ganga e sapatilhas e sabe usar um cartão
multibanco ou um telemóvel.

A eficiência das linhas de produção leva a que tarefas de um
operário típico não exijam a aprendizagem e a experiência dos
artesãos de outrora, levando à inutilidade aparente do sistema
de ensino, e da «perda de tempo» que é a adolescência. Assim
se justifica o título do livro de POSTMAN (1982): «The Disap-
pearance of Childhood», ou o desaparecimento da infância.

Se Postman atende à perspectiva histórica e sociológica do
problema, outros como ELKIND (2001) denunciam os proble-
mas psicológicos que podem surgir das pressões para acelerar
o crescimento e CRAIN (2003) chama a atenção para as capa-
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cidades normalmente ignoradas da criança como observadora
da natureza, artista e no domínio da linguística, estando to-
dos de acordo que a visão «tecnológica» do mundo é uma das
causas do problema. Assim, não será de estranhar que surjam
vozes como a de HOLT (2002) a propor o movimento «Slow
School», inspirado no movimento «Slow Food».

A Internet como o oposto do professor

O trabalho fundamental do professor não é o de transferir «in-
formação»; para isso existem objectos tecnológicos como os li-
vros (as listas telefónicas por exemplo), a rádio, a televisão, a
Internet, que o pode fazê-lo de uma forma mais rápida e eco-
nómica.

Um professor tem que limitar a informação que vai passar
aos alunos. Por exemplo, para explicar o consumo de energia
de um electrodoméstico, tem que falar da potência eléctrica
deste e do tempo que este está ligado, mas não recomenda
marcas concretas, nem fala de como limpar o interior de um
frigorífico, ou de qual a melhor escolha de resistências para
cozer um bolo num forno eléctrico. Todos estes assuntos têm a
ver com electrodomésticos e alguns até são importantes, mas
são irrelevantes para o que se quer explicar.

Note-se que esta limitação não é, de maneira alguma, uma
forma de censura, até porque deve ser ignorada sempre que a
motivação dos alunos o exija. Qualquer bom profissional deve
ter regras e saber em que altura essas regras podem e/ou de-
vem ser quebradas. Sobre o caso da censura (normal, ou atra-
vés de meios tecnológicos), uma referência para se perceber os
seus efeitos na educação é CALLISTER JR./BURBULES (2004),
podendo o texto ser resumido da seguinte forma: além de não
funcionar, e até porque não funciona, a censura é estúpida.

Depois de limitar a informação que vai fornecer aos alunos,
o professor tem que organizar as dependências lógicas dos
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conceitos que pretende transmitir para, a partir destas, organi-
zar a sequência temporal das aulas. Depois de ter a sequência
temporal, falta encontrar o ritmo certo, que vai depender da
compreensão por parte dos alunos de cada ponto da matéria
e que vai variar para o ritmo ser o correcto. Uma ferramenta
útil para se verificar isto é um calendário de planificação das
aulas: se a planificação estiver a ser cumprida à risca, é porque
o professor não presta. Há pessoas que julgam que é o con-
trário, mas trata-se de peritos em eficiência, que é uma coisa
diferente de educação.

A interacção do professor com os alunos vai fornecendo, na
docência de uma disciplina o contexto que é fundamental para
que a comunicação e o diálogo entre eles funcione. Na Internet
temos toda a informação disponível, ao mesmo tempo, desor-
denada e sem contexto. Como diz SHENK (1997), enquanto um
professor é um filtro, a Internet é uma bomba, que bombeia in-
formação a uma velocidade avassaladora.

O síndroma do rato morto

Em BORSOOK (2000, p. 201) encontramos uma explicação inte-
ressante para a aplicação desenfreada de novas tecnologias ao
ensino. Os gatos tendem a oferecer ratos mortos aos seus do-
nos, porque um rato morto é algo que um gato aprecia e o gato
parte do pressuposto que o seu dono tem os mesmos gostos e
necessidades.

De forma similar, pessoas fortemente ligadas às tecnologias
tendem a ver nestas uma solução para tudo. Assim, é vulgar
que as doações de hardware ou software sejam consideradas
como panaceia para a resolução dos problemas mais diversos,
sendo depois a sua utilidade próxima da de um rato morto,
pelos mais variados motivos.

No ensino, o panorama é mais grave, dada a crónica carên-
cia de recursos e a falta de formação adequada no uso das no-
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vas tecnologias. As doações ou aquisições a baixo custo de
software são facilitadas pelas empresas, porque estas apenas
necessitam de fornecer uma única cópia do software e as li-
cenças de utilização. Algumas vezes, as doações são contabi-
lizadas a partir do preço de venda a público, o que as torna
atractivas para as empresas (BORSOOK, 2000). Além disso o
fornecimento, tanto de software, como de hardware a institui-
ções educacionais constitui um mecanismo de fidelização dos
alunos dessas instituições.

Por outro lado, a visibilidade mediática das novas tecnolo-
gias torna a sua aquisição atractiva para os políticos, porque
assegura um impacto público que muitas outras acções mais
eficazes na melhoria do ensino, infelizmente, não possuem.

Os meios tecnológicos são importantes mas, mais impor-
tante, é que os alunos (e os docentes) sintam que se preocu-
pam com eles. Muitas vezes o comportamento dos governan-
tes parece-se com o comportamento de um pai que, em vez de
falar com o filho, lhe dá um brinquedo novo para que este es-
teja calado e deixe de «aborrecê-lo». Passados uns tempos, as
pilhas do brinquedo estão descarregadas, ou o brinquedo está
partido e o filho está cada vez mais frustrado, porque foi mais
uma ilusão que se esfumou.

A educação como um produto

Em WINNER (1986, p. 109) encontramos um parágrafo exce-
lente sobre a educação e a transferência de informação:

Se a solução para os problemas da iliteracia e da
deficiente educação fosse apenas uma questão de
fornecimento de informação, então a melhor polí-
tica seria a de aumentar o número de bibliotecas
bem apetrechadas, desde que estas fossem cons-
truídas onde hoje não existem bibliotecas. É claro
que isto só melhoraria a situação, se as pessoas já
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tivessem a formação suficiente para usar as bibli-
otecas de forma a alargar os seus conhecimentos.
No entanto, os entusiastas dos computadores não
se destacam pela valorização do papel das bibliote-
cas públicas e das escolas. É a informação electrónica
transmitida pelas redes que eles consideram crucial.
Aqui está um caso em que a obsessão com um tipo
particular de tecnologia leva a que se ignorem os
problemas mais óbvios e os remédios mais claros.

Se a educação for apenas transferência de informação, e a trans-
ferência de informação puder ser feita através das tecnologias
da informação, então os avanços não serão pedagógicos mas s
comerciais, uma vez que o que se está a abrir é um novo mer-
cado para as tecnologias da informação. Esse mercado será
maior se existir uma globalização ou massificação da educa-
ção, tal como é descrita em BARLOW/ROBERTSON (1996).

A homogeneização dos graus conduz de uma forma quase
inevitável à homogeneização das matérias dadas, uma vez que
possibilita uma comparação mais detalhada dos diferentes cur-
sos. A desculpa normal que é dada para justificar a homoge-
neização da educação é a futura mobilidade dos trabalhadores.
Se os graus de ensino forem os mesmos, então as equivalências
serão mais fáceis.

O problema é que, no mundo actual, a mobilidade das in-
dústrias é maior do que a mobilidade dos trabalhadores. As
empresas também têm a perder e muito porque, ao contrata-
rem pessoas formadas por escolas diferentes, para poderem
ter na mesma equipa visões, qualidades e competências dife-
rentes, ficarão sempre com o mesmo perfil de diplomado, seja
qual for a escola de origem.

Ao passar a educação para meios 100% tecnológicos, esta-
mos a passar de educação para a produção de «conteúdos»
pedagógicos. A obsessão pelos «conteúdos» pode explicar-
se através da análise do significado do termo. «Conteúdo» é
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aquilo que está dentro de uma embalagem, e só coisas emba-
ladas podem ser vendidas.

Não deixa de ser curioso notar que as primeiras escolas es-
sencialmente técnicas apareceram na Idade Média, apoiadas
por mercadores que queriam medir de uma forma fiável as
quantidades do que compravam e vendiam (MUMFORD, 1934).

Os computadores como obstáculo ao ensino

Num livro chamado sugestivamente Technopoly - The Surren-
der of Culture to Technology (POSTMAN, 1992b) encontra-se uma
citação curiosa de uma obra de Platão. À invenção da escrita
pelo deus Teuth a reacção do rei Thamus foi a seguinte:

–A escrita vai ser usada para os objectivos contrá-
rios à sua criação. As pessoas vão deixar de exer-
citar a memória e, quanto à sabedoria, os teus alu-
nos vão ter apenas a sua reputação: receberão uma
quantidade de informação sem a instrução adequada,
e em consequência serão considerados como co-
nhecedores, mesmo sendo profundamente ignoran-
tes.

Como vemos, qualquer meio de divulgação de informação pode
ser um obstáculo ao ensino, ao confundir-se a representação
da realidade com a realidade. Se com os livros o «saber li-
vresco» é um problema, com a realidade virtual e o tempo que
passamos a olhar para écrans em vez de vermos o que real-
mente nos rodeia, a distinção entre o real e o virtual torna-se
cada vez mais problemática.

Toda a ferramenta de ensino distorce a realidade, ao fazer
com que esta seja facilmente compreendida pelo aluno; mas
ao distorcer a realidade corremos o perigo de o aluno tomar as
distorções como algo real.
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Um exemplo de tecnologia que provoca distorções terríveis é
o livro, especialmente os livros técnicos e científicos, que se
encontram divididos de uma forma quase estanque entre di-
ferentes capítulos. Na avaliação de trabalhos científicos, dá-se
um valor extraordinário a essa separação, como se a comparti-
mentação fosse um sinónimo de clareza e correcção. Ora, por
exemplo, no mundo «natural», essa separação não existe, o
que leva à incompreensão quase crónica dos problemas ecoló-
gicos por parte da maioria da comunidade científica (BOWERS,
1993).

Quem normalmente fala em aplicar as novas tecnologias ao
ensino, talvez nunca tenha reparado que o ensino também é
uma tecnologia (BECKMAN, 1997), uma vez que consiste numa
série de métodos e formas de proceder. Porém ao misturarmos
duas tecnologias temos de ter muito cuidado para saber qual
delas queremos preservar, e não devemos perder de vista os
objectivos da tecnologia a preservar.

Se alguns como MANDER (1991) vêem as tecnologias como
destruidoras de culturas, outros como POSTMAN (1992a), afir-
mam que a tecnologia afecta irremediavelmente a cultura, pro-
duzindo uma nova cultura que não pode ser analisada sepa-
rando a cultura da tecnologia. Postman chama a isto a carac-
terística ecológica20 das tecnologias. Libertando uma tecnolo-
gia no «ambiente cultural», este é modificado por ela, sem que
haja a possibilidade de voltar a um estado anterior.

Por exemplo, o cinema veio modificar o «ambiente cultu-
ral» de tal forma que, hoje em dia, é impossível escrever um li-
vro (literário21, pelo menos) sem influências cinematográficas.
Mesmo que o livro seja escrito por alguém que nunca viu um
filme, esse alguém vai receber as influências do cinema através
dos livros que já leu, que foram influenciados pelos filmes que
os seus autores viram.

20Poluidora ou contaminante, na minha opinião.
21As minhas desculpas pelo pleonasmo.
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A não-lineariedade, a interactividade e a velocidade dos no-
vos meios de difusão de informação, constituem um convite
à dispersão e à aceitação passiva, que invalidam uma atitude
crítica e ponderada por parte do destinatário dessa informa-
ção (HEALY, 1998). Assim, a utilização das novas tecnologias
no ensino implica a aceitação e a difusão de um conjunto de
valores impostos pela próprias tecnologias.

De outra forma, as tecnologias apenas respondem à per-
gunta «como ensinar?», enquanto as perguntas mais importan-
tes no ensino são «o que ensinar?», e «ensinar para quê?» (POST-
MAN, 1995). Os objectivos do ensino devem guiar os métodos
pedagógicos, não o contrário.

A criação de comunidades

Um dos objectivos do ensino que, actualmente, raramente é
atingido, pelas mais variadas razões, desde disfunções espaci-
ais dos edifícios a problemas diversos de comunicação, é a cri-
ação de «comunidades de aprendizagem», grupos informais
de pessoas que se conhecem, sabem o que cada uma sabe e
estão habituadas a transferir entre si conhecimentos, de uma
forma muito informal e muito eficaz, sem sequer repararem
nisso.

O bom relacionamento com os outros é o que de mais im-
portante que o sistema educativo nos pode fornecer e ensinar.
O problema para consegui-lo coloca-se a vários níveis. Os alu-
nos não vêem no discurso do professor ou na língua falada
uma forma de expressão. Para eles, as palavras não têm sig-
nificado. Ou, dito de outra forma, para quem está habituado
a receber mensagens empacotadas em anúncios-vídeo de 30
segundos, produzidos com uma sofisticação incomparável, al-
guém que precisa de uma hora de aula para explicar alguma
coisa e não sabe vestir-se nem pentear-se segundo os seus pa-
drões estéticos, só merece desprezo.
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Eles aprenderam a decidir assim quem presta ou não presta,
nos primeiros 5 segundos de um anúncio, e nunca viram ne-
nhum anúncio onde isso não sucedesse. E a realidade não é di-
ferente dos anúncios, porque os anúncios são a realidade onde
eles vivem.

Se esse preconceito inconsciente só se aplicasse aos profes-
sores, o problema seria limitado. Mas essa forma de agir é
aplicada também nas relações com a família e com os colegas.

O problema do ensino não é (só) ter alunos que não falam
com os professores, é ter alunos que não falam com outros alu-
nos. Temos assim, como resultado do ensino superior, diplo-
mados com conhecimentos notáveis do ponto de vista técnico,
mas perigosamente anti-sociais, até porque acham que nunca
ninguém lhes disse nada que valesse a pena ouvir.

A nova e a velha crise educacional

Quando se começa a analisar a história dos diferentes sistemas
educativos ao longo do tempo, nota-se que estes quase sempre
estiveram em crise, qualquer que seja o país analisado. Algo
que se consegue manter em crise durante tanto tempo é, no
mínimo, notável.

Os que atacam o sistema educativo usam a crise como uma
justificação para os seus ataques; por outro lado, os que defen-
dem o sistema educativo, usam a crise como justificação para
a sua defesa e como uma maneira de chamar a atenção. Uma
frase esclarecedora do problema encontra-se em MEIER (1995,
p. 73):

As escolas são um alvo conveniente para atacar em
tempos de ansiedade. Mas o que as faz um alvo
excelente é que elas aceitam o ataque na esperança
que a atenção lhes traga mais recursos.
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Esta esperança também pode ser vista como uma certa arro-
gância por parte do sistema educativo, ao assumir que a edu-
cação é o remédio universal para todos os males da sociedade
mas, acima de tudo, ao presumir que a educação é feita apenas
pelo sistema educativo. Para contrabalançar essa visão, basta
atentar na frase atribuída a George Bernard Shaw:

Nunca parei de aprender, se exceptuarmos o tempo
que passei na escola.

Para mudar a sociedade é necessário mudar o sistema edu-
cativo, mas não basta mudar apenas o sistema educativo. As
mudanças no sistema educativo podem ser então, infelizmente,
apenas um simulacro de mudança global na sociedade, que
produz impacto mediático, mas de efeitos duvidosos. As me-
didas «tecnológicas» são fáceis de «decretar», possuem um im-
pacto mediático considerável e, se acreditarmos nos políticos,
só é necessário adquirir as «novas tecnologias» para que a es-
cola mude.

Esta visão simplista é errada, por várias razões. Os custos
das novas tecnologias não são apenas os custos de aquisição,
mas também os custos de formação, manutenção e de actuali-
zações constantes.

Muito do que nos é vendido como novo em termos de tec-
nologia educacional, ou de novos métodos de ensino já falhou
(ou teve sucesso) há muitos anos. Aquilo que se considera a
importância «recente» dos desenhos e das ilustrações na edu-
cação, apareceu no fim do século XIX com a lanterna mágica;
o cinema era, nas décadas de 1910-1920, o futuro da educação,
a rádio substitui-o na década de 1940 e o mesmo se pode dizer
da televisão na década de 1950.

Podemos ver em DOCKTERMAN (1997) um exemplo inte-
ressante que demonstra que só a tecnologia não chega, sendo
muitas vezes necessária uma mudança da escola, para que a
tecnologia seja realmente facilitadora da comunicação entre
docente e aluno. O vulgar quadro negro foi, durante muitos
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anos, algo que existia nas escolas «primárias» mas que não era
usado pelos docentes, porque na altura (1840) numa mesma
sala estavam misturados alunos de diferentes idades e, logo,
de diferentes capacidades. Por isso, o uso das lousas indivi-
duais e o ditar de exercícios era muito mais apropriado. Só
quando as escolas se reorganizaram por escalões etários se tor-
nou prático para os docentes das escolas «primárias» usarem
o quadro negro, tal como os seus colegas dos seguintes graus
de ensino.

O quadro negro teve sucesso porque se encaixava no novo
modo de funcionamento das escolas. O oposto é tentar en-
caixar uma tecnologia nova no funcionamento antigo de uma
escola. Não vai ter um encaixe normal, de certeza absoluta.

O problema do futuro é que este já começou há muito tempo.
Se estudarmos o passado, em vez de nos deslumbrarmos com
os «gadgets» do futuro, talvez tenhamos melhores resultados
na educação. Poderemos observar os problemas do hipertexto
se estudarmos as citações bibliográficas num livro (BERNERS-
LEE, 1999) e percebermos que o uso de abreviaturas (estilo
SMS) se pode ver nos códigos telegráficos, ou até nas inscri-
ções em pedra do tempo dos romanos.

O futuro já começou mesmo há muito tempo, nós é que não
reparámos nisso.

A escola disfuncional

Os problemas das escolas começam normalmente na arquitec-
tura dos seus edifícios. Feitas para impressionar, ou para se-
parar docentes de alunos, o seu funcionamento deixa muito a
desejar. No caso de um edifício, a sua usabilidade funcional
conta muito mais do que o seu aspecto estético. Infelizmente,
as escolas encontram-se muitas vezes reféns de disfunções ter-
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ríveis, como salas de aula sem cortinas22 , laboratórios com di-
visões do espaço que nenhum dos seus utilizadores sabe para
que servem, iluminação inadequada e outras atrocidades si-
milares.

Tais «monstros» surgiram muitas vezes do desejo de fazer
algo «em grande», de uma completa falta de diálogo interno
e, acima de tudo, da inconsciência do tremendo valor pedagó-
gico dos edifícios. Entre o que um professor diz e o que um
edifício «diz», deve acreditar-se mais no edifício porque, en-
quanto um professor apenas diz palavras, um edifício é em si
a prova das «suas afirmações». Se um professor diz que «algo»
é fundamental ou verdadeiro (por exemplo: o respeito da es-
cola pelos alunos), o edifício que o acolhe juntamente com os
alunos, é às vezes a demonstração do contrário. Se os alunos
acreditam mais no edifício, eis uma prova cabal das suas capa-
cidades de raciocínio, que alguns acham que diminuíram.

O tamanho das escolas é, segundo MEIER (1995), um dos
maiores obstáculos ao seu funcionamento correcto, sendo apon-
tadas as seguintes seis vantagens ao funcionamento de uma
escola pequena:

• Agilidade

• Conhecimento entre docentes

• Conhecimento dos alunos e entre alunos

• Segurança

• Conhecimento do que realmente se passa

• Interconexão de culturas

22Alguém disse que com os projectores modernos não são necessárias corti-
nas...
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Uma escola à escala humana tem uma maior facilidade de ex-
perimentar seja o que for porque, se algo não resultar, o re-
torno ao estado anterior é mais rápido, uma vez que a comuni-
cação numa escola pequena é facilitada. Como os docentes se
conhecem e dialogam, cada um está a par dos métodos dos ou-
tros docentes e pode aprender com eles, ou tentar ensiná-los.
Só numa escola pequena os docentes conseguem realmente co-
nhecer todos os seus alunos. Como todos se conhecem, a se-
gurança é maior. Numa escola pequena, é mais fácil saber o
que realmente se passa, sem termos de depender de estatísti-
cas que são sempre impessoais e podem induzir em erro. E,
por fim, só numa escola pequena existe uma ligação entre a
cultura dos professores e a cultura dos alunos. Quanto maior
a escola, maior o afastamento entre os dois grupos.

O problema de uma escola (ou organização) disfuncional é
que esta não se torna funcional apenas com a aplicação de uma
camada de tecnologia «por cima». Primeiro há que tornar a
organização funcional e, depois se for possível e necessário,
devem aplicar-se as tecnologias úteis para melhorar a funcio-
nalidade da organização.

Os vários currículos

Numa escola, além do programa das disciplinas, além do que é
ensinado, há o que os alunos aprendem sem ter sido ensinado.
Isto é aquilo a que se chama o «currículo oculto».

No século XIX justificava-se que a pontualidade, a unifor-
midade, o respeito incondicional pelo «mestre», a obediência
sem reflectir, fossem os valores desejados pela indústria.

As indústrias actuais querem criatividade e flexibilidade, de-
sejam que todos os funcionários pensem como melhorar o seu
funcionamento e já não pretendem uma obediência cega e mo-
nótona, como no século XIX. Certos autores (GATTO, 2000) vão
ao ponto de afirmar que a escola serve para entediar os alunos,
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para que eles achem o universo laboral muito melhor do que
a escola.

O conteúdo dos currículos mudou (alguma coisa) desde o
século XIX, mas a estrutura básica da escola pouco mudou.
Existem certas rochas que recebem o nome de pseudomor-
fas porque, aparentemente, mudaram; os seus constituintes ao
longo do tempo passaram a ser outros mas, estranhamente,
manteve-se a estrutura correspondente aos seus constituintes
originais. Segundo MUMFORD (1934) com muitas estruturas
da nossa sociedade acontece o mesmo.

Esta inflexibilidade tem também outras origens. De facto,
os primeiros exemplos de «ensino massificado» vêm do treino
militar, e por exemplo a «primeira» engenharia foi a engenha-
ria militar, daí o nome engenharia civil por oposição à militar.

Até certo ponto o ensino deve ser uma actividade subver-
siva (POSTMAN/WEINGARTNER, 1969): há que levar os alu-
nos a duvidar de (quase) tudo e a aprender ao longo da vida.
Para aprender é preciso saber fazer perguntas, e fazer pergun-
tas é algo que se aprende praticando. Ora, na escola actual
aprende-se não a perguntar, mas a responder.

Por outro lado, o ensino deve ser uma actividade conserva-
dora23 (POSTMAN, 1979). Deve ensinar-se o respeito pela vida,
pelos outros, pela intemporalidade de certos valores.

Os computadores, em particular, e as novas tecnologias, em
geral, são exactamente o contrário do que foi descrito. São
máquinas excelentes para «treinar» os alunos a responder a
perguntas (preferencialmente de escolha múltipla). E os ensi-
namentos do passado passam despercebidos no ciberespaço.

O ensino da tecnologia

Uma das justificações mais ouvidas sobre o ensino das no-
vas tecnologias é que estas são importantes, porque no fu-

23Não no sentido político do termo, mas no sentido ecológico.
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turo serão usadas por toda gente na sua actividade profissi-
onal, sendo por isso essencial a sua aprendizagem. Se as no-
vas tecnologias vão mesmo ser usadas por toda a gente, então
convém que a sua usabilidade melhore e que elas se tornem
mais fáceis de usar. Portanto, talvez não valha a pena apren-
der agora coisas que daqui a alguns anos talvez já estejam ul-
trapassadas por outras mais fáceis de utilizar.

Se repararmos bem nas tecnologias que dominam a socie-
dade actual, e pegarmos no caso da tecnologia automóvel, al-
guém que diga que os nossos problemas com os automóveis
se resolvem se toda a gente aprender a «mudar as velocida-
des», é no mínimo parvo. Como devemos classificar alguém
que diz que os problemas da sociedade do futuro se resolvem,
se todos aprendermos a «clickar» nas «ligações da Internet»?

Outro mito é que a dita «sociedade da informação» irá criar
postos de emprego em áreas tecnológicas especializadas e bem
pagas. Já está provado e mais que provado, por exemplo em
BOUTWELL (1997), que a maioria das posições criadas corres-
ponde a postos de trabalho de baixa componente tecnológica e
baixa qualificação. Existem cada vez mais empresas de trans-
portes de encomendas, empregados de armazém, empregados
de balcão e afins, tal como pessoas que trabalham com compu-
tadores apenas para fazer a entrada de dados.

Em BURSTEIN/KLINE (1995, p. 331) encontramos uma afir-
mação ainda mais violenta:

Os arquitectos da nova economia já perceberam mui-
tas coisas, mas a maioria das coisas que eles perce-
beram aplica-se apenas aos seus colegas bem edu-
cados, no topo da pirâmide demográfica. De uma
forma geral, não possuem uma resposta à pergunta
sobre o que é que a sociedade vai fazer aos excluí-
dos de qualquer oportunidade pela nova econo-
mia, e menos ainda fazem algum comentário sobre
o que estes poderão fazer à sociedade.
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Mesmo nas «tecnologias da informação», que a maior parte
das pessoas vê como um trabalho de «luxo», são vulgares os
casos de trabalho mal pago e sobretudo desgastante, do ponto
de vista psicológico e físico, como os relatados em LESSARD/
BALDWIN (2000) e LESSARD/BALDWIN (2003).

Num estudo exaustivo e complexo do National Research
Council dos EUA (CWNIT, 2001)24, são identificadas as ca-
pacidades e os conhecimentos necessários para trabalhar nas
«Tecnologias da Informação»:

• Capacidades intelectuais – Observação e definição de pro-
blemas, capacidade de raciocínio, e avaliação de solu-
ções.

• Compreensão dos conceitos básicos das TI – Algoritmos, ma-
temática discreta e representação de informação.

• Capacidades sociais – Comunicação, trabalho em equipa,
compreensão dos utilizadores das TI

Nenhuma destas capacidades tem a ver com a visão tradicio-
nal de que aprender a «trabalhar com o programa X» é preparar-
se para a «sociedade da informação»; e no livro citado chama-
se a atenção para a importância do conhecimento informal, da
capacidade de relacionamento social e para a volatilidade das
tecnologias, que torna o simples «conhecimento de uma tec-
nologia» algo que pode ficar rapidamente ultrapassado. Ao
confundir-se o «treino» no uso de alguns programas com a
preparação para a «sociedade da informação», poderemos es-
tar a descurar ou destruir nos alunos a maioria das capacida-
des realmente necessárias para a «sociedade da informação».

Pior ainda, ensinam-se normalmente apenas as tecnologias
mais «na moda» (e por isso mais mutáveis), como se essas fos-
sem o futuro, em vez de assumir-se que o futuro será de outras

24Saliente-se que no comité que elaborou este estudo estão representadas mui-
tas empresas significativas da área das novas tecnologias.
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tecnologias, que não as do presente. Isto provoca um choque
terrível quando o ex-aluno tem de mudar de tecnologia, por-
que as bases que se mantêm entre uma tecnologia e outra fica-
ram escondidas debaixo da «modernidade» da que já passou
de moda. Apesar de se apregoar a mudança, os alunos não são
preparados para essa mudança, apenas para a «moda actual».
Citando BORSOOK (2000, p. 170):

Quem é que se torna obsoleto mais depressa, e é
mais dispensável do que o programador que tem
precisamente as competências de hoje em dia?

O problema do ensino das tecnologias só pode ser resolvido
(na minha opinião) através da compatibilização de três visões
diferentes, que devem ser reunidas para se ter uma visão cor-
recta da nossa relação com as tecnologias: Mais ciência básica,
mais «análise social» e a percepção de que as ciências exactas
são insuficientes para «explicar» o mundo.

O que aprender?

Na forma em que o ensino se encontra, os estudantes têm ape-
nas consciência da «camada exterior» das tecnologias. O seu
funcionamento interno é ignorado, levando a que as consequên-
cias ecológicas óbvias de algumas tecnologias sejam ignora-
das. Por exemplo, num carro, além de perceber como funciona
o volante, o acelerador e o travão, convém perceber o que é a
combustão interna, para sabermos que gases são produzidos
e quais as verdadeiras consequências do seu funcionamento.
Num computador, convém saber que materiais são usados no
seu fabrico, para sabermos o que pode (ou o que deve) acon-
tecer se o deitarmos ao lixo. Convém perceber o seu funciona-
mento interno, para não nos iludirmos com metáforas erradas
sobre o seu poder ou funcionamento.
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Uma parte fundamental desse estudo é o estudo da linguagem
(que também é uma tecnologia), porque esta pode ajudar-nos
a ver (ou esconder) os nossos preconceitos e as nossas atitudes
em relação ao que nos rodeia.

O ensino das engenharias tem-se preocupado até agora com
o funcionamento das «construções humanas» num sentido es-
trito. Ainda continuamos maravilhados com prédios que não
caem, e motores que não explodem. Estes eram os objecti-
vos da engenharia no início do século XX mas, entretanto, o
mundo mudou.

Temos que olhar não só para as máquinas, mas para o mundo
todo. Se antes o objectivo era manter as máquinas em funci-
onamento, hoje o objectivo é manter os humanos em funcio-
namento25. É necessário perceber quais as interacções físicas,
químicas, psicológicas, sociais e ecológicas entre uns e outros,
antes que seja tarde.

Para percebermos toda a «ecologia das tecnologias», não po-
demos continuar a isolar e fragmentar o conhecimento, como
até agora, e assumir que as questões técnicas apenas podem
ser tratadas pelos «especialistas» de uma dada área. Para en-
sinar correctamente engenharia, devemos ver a engenharia (e
a educação) como uma tarefa social, não como uma tarefa tec-
nológica, e debater de uma forma correcta os efeitos pessoais
e sociais do uso das tecnologias.

Educação e democracia

Este debate é necessário para uma sociedade verdadeiramente
democrática, porque as decisões que afectam de uma forma
profunda a vida das pessoas, passaram da esfera política para
a esfera tecnológica (FEENBERG, 2002). Aparentemente, os po-
líticos demitem-se ao entregar muitas decisões nas mãos de

25Uma metáfora tecnológica que provavelmente está incorrecta.
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técnicos que elaboram estudos complexos. Ora, escondendo-
se por trás da «competência» desses técnicos, estão a incompe-
tência e a impotência dos políticos que querem escapar a crí-
ticas, e está uma série de valores incorporados na tecnologia
que esses técnicos representam.

Na escolha entre uma fonte luminosa e um jardim para or-
namentar uma praça pública, deve haver escolhas estéticas, es-
colhas técnicas e escolhas humanas. Se a fonte não estiver bem
feita vai molhar a rua, provocando insegurança na condução,
e se a água for muita pode até abater o piso da rua. A fonte
vai (quase de certeza) ser feita com componentes importados,
provocando gastos de energia grandes até no seu transporte,
e tem uma assistência técnica mais especializada. O jardim
pode ser mantido com saberes locais e (possivelmente) com
produtos menos tóxicos e com um menor impacto ambiental,
até do ponto de vista energético. Na minha opinião, um jardim
é sempre melhor do que uma fonte.

Mas o dramático desta e de muitas outras escolhas, é que
ela nem sequer é trazida para a praça pública. Nem sequer há
um simulacro de debate, como em certos regimes onde há pelo
menos um simulacro de eleições, tentando simular-se a demo-
cracia. A especialização dos técnicos em causa é usada como
arma de arremesso para calar todas as críticas. Quem quiser
criticar vai ser acusado de «meter a foice em seara alheia», de
não ter competência para falar no assunto, sendo a sua voz
ignorada.

Talvez os tais técnicos devessem estar calados, por não per-
ceberem que o assunto em causa, seja ele uma fonte luminosa
ou um sistema informático, vai muito além do seu estreito26

feixe de conhecimentos.
O sistema educativo deve dar-nos a todos (incluindo aos di-

tos especialistas) uma nova perspectiva sobre as tecnologias,
que permita estarmos conscientes da situação, e vermos que

26Pode ser profundo, mas é estreito.
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uma perspectiva humana é bem mais válida (e necessária) do
que uma visão puramente tecnológica do mundo em que vi-
vemos.
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A arquitectura incompreendida

Nas modernas metodologias de ensino como o e-Learning e a
experimentação remota, o que se prende é derrubar as paredes
e a distância entre a escola e os alunos, ou a distância entre as
diferentes instituições de ensino e/ou investigação. Assim po-
dem colaborar na mesma actividade, e partilhar equipamento,
docentes, alunos e investigadores sem os problemas da separa-
ção geográfica. Mas, convém ver qual a utilidade das paredes
e do isolamento de uma escola normal.

A escola tem de ser um local diferente do resto do mundo,
um refúgio seguro, muitas vezes fora das leis do outros (veja-
se o caso das Universidades na Idade Média). Se isso pode
conduzir às chamadas «torres de marfim académicas», tam-
bém assegura um isolamento de estímulos exteriores que fa-
vorecem o estudo e a concentração.

A arquitectura das escolas também está cheia de exemplos,
daquilo a que se chama a «antropologia do espaço». Há (ou
devia haver) na arquitectura das escolas detalhes que são im-
portante do ponto de vista funcional e/ou social. Esses deta-
lhes podem ser muitas vezes mal utilizados ou incompreendi-
dos, quando analisados apenas de um ponto de vista.

O vulgar estrado junto ao quadro, pode ter a função de «ele-
var» o professor perante os alunos, afirmando a sua autori-
dade, e permitindo uma melhor «vigilância» dos alunos. Mas,
o estrado também permite que o quadro fique mais alto, para
que os alunos possam ver uma maior área deste, que pode as-
sim, ser aproveitado na sua totalidade pelo professor. Ao eli-
minar o estrado com base nas «novas pedagogias», podemos
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estar a ir contra as leis da óptica, e a provocar torcicolos nos
alunos.

A «agressividade» do espaço em relação ao seus utilizado-
res, depende deste, e de muitos outros factores, e influencia a
percepção do espaço escola, como pertencendo ao aluno, como
sendo ponto de encontro e de convívio ou de simples «repres-
são». Enquanto que o docente «está» com o aluno, apenas du-
rante a fracção de tempo da aula, em que o último está com
atenção ao primeiro, a arquitectura da escola está com o aluno
desde que ele entra na escola até que ele sai.

Para os docentes, isto é algo que é ignorado, por alguma
falta de conhecimentos, e por uma deplorável falta de controle
dos docentes sobre estes problemas. Tal como os alunos, o
docente é muitas vezes a vítima de um espaço inadequado e
anti-pedagógico.

Perdidos no espaço

De todos esses factores, a distância/proximidade é o factor
mais facilmente compreendido, e daí o interesse de no ensino
superior, os alunos saírem da esfera familiar, viverem no cam-
pus com os colegas de turma, estarem sempre perto (ou dentro)
da escola.

Mas, as paredes27 e as distâncias estão a desaparecer, com
os telemóveis, o messaging, as consolas de jogos portáteis, e até
as lojas e os bancos entraram nas instituições de ensino supe-
rior, com máquinas de «vending» e balcões. Assim temos uma
confusão entre espaço público e privado, entre trabalho e casa,
entre lugar de estudo e lugar de jogos.

As diferenças entre os lugares desapareceram, porque em
todos eles podemos estar a mandar mensagens SMS, a jogar

27Se Roger Waters em 1979 (nos Pink Floyd) cantava «Another Brick in the
Wall», já em 1992 tinha mudado para «Amused to Death», uma referência
óbvia a (POSTMAN, 1985).

106



Perdidos no espaço

um jogo, ou a navegar na Web. E se as diferenças entre eles
não existem, porque é que devemos ter uma atitude diferente
quando mudamos de lugar?

Os «problemas comportamentais» de alguns alunos, são vis-
tos muitas vezes como uma forma de insubordinação ou «má
educação», mas constituem algo muito mais grave, uma ter-
rível incapacidade de «reconhecer o espaço», e de se situa-
rem dentro dele, mudando de atitude de acordo com o local
onde se encontram. Esta confusão não tem a ver só com a di-
ferença ente espaço público e espaço privado (ALEXANDER,
1977), mas com a orientação espacial. Se todos os locais são
iguais, qual o interesse de ir de um local para outro?

A «orientação espacial» é algo de fundamental do ponto de
vista pedagógico. As grandes narrativas (históricas ou religi-
osas) são sempre de viagens ou caminhos(ABRAM, 1996), daí
o seu valor pedagógico. Os conceitos mentais, confundem-se
muitas vezes com conceitos geométricos, como arrumação e
desarrumação, linear e não-linear, ir a direito e andar às vol-
tas.

Um dos truques mais antigos para memorizar conceitos e/ou
discursos consiste em pensar «espacialmente» os conceitos, atra-
vés de figuras e ou edifícios(CARRUTHERS/ZIOLKOWSKY, 2002).
Mas, a capacidade de orientação espacial, cada vez é menos
necessária num mundo que está cada vez mais urbano, sina-
lizado, cartografado, e motorizado. Há um século atrás seria
impensável virarmos numa direcção, quando o nosso destino
final fosse na direcção contrária, mas é isso que fazemos hoje
no trânsito.

Necessitamos de uma menor memorização, o que pode ou
não ser problemático, mas temos de obedecer aos sinais. Não
precisamos de orientação28, nem de pensar o caminho, apenas
de seguir os sinais.

Não deixa de ser curioso e estranho, que num mundo cada

28Outro importante conceito geográfico/geométrico!
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vez mais gráfico, a capacidade de interpretar o espaço, que é
algo de fundamental na literacia visual, se encontre em declí-
nio.

O «espaço» é algo que não existe no «ciberespaço». No es-
paço físico temos uma liberdade de movimentos e de explo-
ração, que é ilusória no «ciberespaço». Enquanto que ao pegar
num livro, conseguimos escolher aleatoriamente uma página,
ao ver um site Web não conseguimos fazer o mesmo. As pes-
quisas nunca são nossas, porque foram feitas por «motores de
busca», e foram filtradas usando critérios desconhecidos.

Ao pegar num livro, temos a certeza que lemos o que está
impresso no livro, mesmo que isso não seja o que o autor es-
creveu. Ao consultar uma página Web, temos um sem número
de máquinas intermédias no «caminho», que podem filtrar ou
censurar o seu conteúdo. Para os regimes totalitários, esta fil-
tragem é ideal, porque pode ser invisível, por falta de elemen-
tos de comparação.

Não existe distinção alguma possível, entre algo que não
«existe» na Internet, e algo que não é «visível» a partir do
nosso computador. Um dos atributos do arame farpado, que
o tornou o elemento favorito na construção de campos de con-
centração e similares, foi a sua «invisibilidade»(RAZAC, 2002).
Depois de arrasado um campo de concentração, e arrumado
o arame farpado, restam poucos vestígios físicos da sua exis-
tência. No caso da filtragem da Internet, até com as «barreiras
activas», podem não existir vestígios da existência dessas bar-
reiras, para quem está «do lado de dentro».

A passagem para o ciberespaço

A passagem das escolas para o chamado «ciberespaço» é ne-
cessária, e urgente, porque é lá que os alunos estão. Os alu-
nos hoje estão mais no «ciberespaço» do que nas aulas físicas, já
abandonaram o espaço físico há muito tempo.
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As novas tecnologias neste caso, podem fornecer aos docen-
tes os meios de contactar os alunos, onde eles estão. A com-
plexidade da tarefa é agravada por dois factores distintos:

• No «ciberespaço» não há forma de «desligar» as distrac-
ções dos alunos, a escola tem de concorrer com todas as
solicitações existentes, e convencer os alunos, que além
de um local de entretenimento, a Internet pode ser um
local de estudo.

• Na passagem das escolas para o «ciberespaço», aquilo que
se tem a fazer não é apenas «colocar as aulas na net». É
preciso colocar a escola toda na Internet.

No primeiro caso, trata-se de assumir que não se consegue
«tirar» os alunos da Internet, desligando as suas ligações à
rede, sejam estas através de computadores ou de telemóveis.
A persuasão é sempre difícil, mas resulta muito melhor do que
a censura, ou o estabelecimento de barreiras.

No segundo caso, o problema está em definir o que é a es-
cola. Tentar ver a escola apenas do ponto de vista das aulas,
e reduzir um curso a um conjunto de aulas, é uma perspec-
tiva confrangedora. Há que examinar todas as interacções que
ocorrem na escola, e ver em que locais da escola os alunos re-
almente estudam e aprendem.

Isto traz aos docentes uma maior responsabilidade, além
de construírem as aulas, necessitam de construir, as «salas de
aula», as «bibliotecas», os «bares», as «cantinas», os «corredo-
res». Os docentes além de serem responsáveis pelas aulas, pas-
sam a ser responsáveis pela «Arquitectura da Escola», e pela
sua construção.

Esta responsabilidade acrescida traz consigo o dominar de
novos saberes, que podem varrer uma grande gama de áreas
científicas. Da pedagogia à administração de sistemas, do de-
senho gráfico à segurança informática, da usabilidade a ques-
tões de ordem legal.
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É claro que muitos dos problemas são os mesmos online ou
offline:

• Como assegurar a privacidade dos alunos?

• Como assegurar a segurança dos alunos?

• Como distribuir os recursos de uma forma uniforme por
todos os alunos?

• Como motivar os alunos?

• Como assegurar a segurança dos registos?

• Como aumentar o número de alunos sem baixar a quali-
dade do ensino?

• Como dimensionar a «escola» em função do número de
alunos?

• Em que áreas se deve investir?

Fazer o balanço correcto entre segurança e privacidade, é
algo de complexo e que levanta questões de ordem técnica,
legal e ética (AGRE, 1998)(WHITAKER, 1999). Isto, porque ac-
ções como a monitorização do uso do sistema, para efeitos de
análise de desempenho, podem incorporar dados que podem
ser considerados do foro privado. Se considerarmos a parti-
cipação on-line dos alunos na avaliação, teremos de distinguir,
entre a participação real de um aluno, e o uso de um programa
robot por parte desse aluno, para simular a sua participação.

Mais uma vez, é necessária uma enorme interdisciplinarie-
dade na análise e resolução dos problemas que vão surgir. Há
que ver a escola para além da sala de aulas, e tentar transpor-
tar as interacções da escola para a Internet, e as interacções da
Internet para a escola.
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Os docentes sempre quiseram ter uma maior responsabili-
dade e uma maior participação na definição do que são as
instituições de ensino. A Internet vem dar-lhes essa possibi-
lidade, mas também lhes dá um papel fundamental em áreas
onde a sua formação é tradicionalmente reduzida.

Isto pode ser uma crise ou pode ser uma oportunidade. Não
se pode é cair na tentação de declarar que o problema é «tecno-
lógico» no sentido estrito do termo, e se resolve com a «trans-
ferência para a Internet» das aulas, ou apenas com o uso em
larga escala de equipamento informático.

Mais do compreender as aulas ou os computadores, é neces-
sário compreender os alunos, e como eles aprendem ou podem
aprender.
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